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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, ORDINÁRIA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 52ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 2 DE MAIO DE 2006, ÀS 10:00 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às dez horas e trinta minutos do dia dois de maio do ano de dois mil e seis, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Luiz Otávio, e, em seguida, da Senadora Patrícia Saboya Gomes, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores César Borges, Edison Lobão, Jorge Bornhausen, Romeu Tuma, Arthur Virgílio, Eduardo Azeredo, Lúcia Vânia, José Agripino, Antonio Carlos Magalhães, Heráclito Fortes, Álvaro Dias, Leonel Pavan, Flexa Ribeiro, Garibaldi Alves Filho,  Gilberto Mestrinho, Valdir Raupp, Ney Suassuna, Romero Jucá, Gilvam Borges, Wellington Salgado, Pedro Simon, Ana Júlia Carepa,  Fernando Bezerra, João Ribeiro, Ideli Salvatti, Antônio Carlos Valadares, Roberto Saturnino, Serys Slhessarenko e Jefferson Péres. Deixam de comparecer os Senadores Jonas Pinheiro, Rodolpho Tourinho, Sérgio Guerra, Tasso Jereissati, Ramez Tebet, Mão Santa, Sérgio Cabral, Aloizio Mercadante, Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy e Osmar Dias. Havendo número regimental, é declarada aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como aprovada. Em seguida, a Comissão aprova, o Requerimento nº 28/2006-CAE, de autoria do Senador César Borges, que requer, nos termos regimentais, o sobrestamento do exame do Projeto de Lei do Senado nº 216, de 2003, versando sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado interno, até que seja cumprida a diligência solicitada através do Ofício nº 655, de 2006, da Mesa Diretora do Senado Federal, do 1º Vice-Presidente do Senado Federal, Senador Tião Viana, baseado no artigo 266 do Regimento Interno do Senado Federal, para leitura de Requerimento de tramitação conjunta protocolado em 19/04/06; Requerimento nº 30/2006-CAE, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, que requer, nos termos regimentais, seja incluído como convidado na próxima audiência pública a ser realizada no âmbito desta Comissão, com a finalidade de discutir o Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2006, o Exmo. Sr. Manoel Felipe Rego Brandão, Procurador-Geral da Fazenda Nacional; Requerimento nº 31/2006-CAE, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que requer, nos termos regimentais, sejam convidados o Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Senhor Celso Amorim, o Excelentíssimo Ministro das Minas e Energia, Senhor Silas Rondeau, o Excelentíssimo Ministro da Fazenda, Senhor Guido Mantega, o Excelentíssimo Ministro da Defesa, Senhor Valdir Pires, e o Presidente da Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras, Senhor José Sérgio Gabrielli, para prestarem esclarecimentos sobre as ações do Governo da Bolívia que vieram a prejudicar seriamente os interesses brasileiros naquele país; Requerimento nº 32/2006-CAE, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que requer, nos termos regimentais, sejam solicitadas à Secretaria de Defesa Econômica (SDE), órgão vinculado ao Ministério da Justiça e ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, informações acerca das medidas adotadas contra a Companhia de Bebidas das Américas (AMBEV), tendo em vista notícias de que estaria descumprindo o Termo de Compromisso de Conduta Econômica em relação às pequenas cervejarias, estabelecido no momento da sua constituição, em 2000; e o Requerimento nº 33/2006-CAE, de autoria do Senador Arthur Virgílio, subscrito pelos Senadores Ney Suassuna, Gilberto Mestrinho, Romeu Tuma e pela Senadora Serys Slhessarenko, que requer, nos termos regimentais, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 29 de abril de 2006, de um dos mais notáveis economistas do mundo contemporâneo, John Kenneth Galbraith. A Comissão rejeita o Requerimento nº 29/2006-CAE, de autoria do Senador Álvaro Dias, que requer, nos termos do art. 113 do Regimento Interno do Senado Federal, seja o estudo do Projeto de Lei nº 216, de 2003, que “dispõe sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado interno, sejam eles importados ou fabricados no Brasil”, feito em reunião conjunta desta Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. A Presidência retira, a pedido do autor, o Requerimento nº 34/2006-CAE, de autoria do Senador João Ribeiro, apresentado no dia 25/04/06, requerendo adiamento da discussão da Mensagem nº 114/06. Logo após, a Presidência dá início à apreciação das matérias constantes na Segunda Parte da Pauta, Item 01-Mensagem do Senado Federal nº 114, de 2006, não terminativa, que “propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor total equivalente a até US$ 106,250,000.00 (cento e seis milhões duzentos e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da América), entre o Governo do Estado do Tocantins e o  MCC  S.p.A - Capitalia Gruppo Bancário - MCC, da Itália, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do ‘Projeto Eixos Rodoviários de Integração e Desenvolvimento - Pontes Tocantins - Fase II’”, de autoria do Executivo, tendo como Relator o Senador Gilberto Mestrinho, que oferece Parecer favorável nos termos do PRS que apresenta. Em 18/04/06 foi concedida nos termos regimentais. Usam da palavra para discutir a Matéria os Senadores Romeu Tuma, Ney Suassuna, Artur Virgílio, Lúcia Vânia, Serys Slhessarenko e João Ribeiro, que retira o Requerimento nº 34/2006-CAE de sua autoria, apresentado na 8ª Reunião da Comissão, realizada em 25/04/06 e comunica que apresentará Requerimento para que o Tribunal de Contas da União faça o acompanhamento da obra, sendo acatado pela Presidência que enviará à comissão competente (CFC). Colocado em votação, a Comissão aprova o parecer do Relator favorável nos termos do PRS apresentado. A Comissão aprova, ainda, Requerimento de Urgência para a Matéria; Item 02-Aviso do Senado Federal nº 01, de 2006, não terminativo, que “encaminha cópia do Acórdão nº 2.084/2005-TCU-Plenário, referente à auditoria realizada na Secretaria do Patrimônio da União (SPU)”, de autoria do Presidente do Tribunal de Contas da União, tendo como Relator o Senador Roberto Saturnino, que oferece Parecer pelo conhecimento da Comissão e posterior arquivamento da Matéria. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. A Presidência designa o Senador Antonio Carlos Valadares Relator Ad Hoc. Após a leitura do Parecer pelo Relator Ad Hoc, colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer concluindo pelo conhecimento da Comissão e posterior arquivamento da Matéia; Item 03-Projeto de Lei do Senado nº 216, de 2003, não terminativo, que “dispõe sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado interno, sejam eles importados ou fabricados no Brasil”, de autoria do Senador Flávio Arns, tendo como Relator o Senador Álvaro Dias, que oferece Parecer favorável nos termos do Substitutivo que apresenta. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, com decisão terminativa. Usam da palavra os Senadores Álvaro Dias, que apresenta o Requerimento nº 29/06-CAE, requerendo seja feita a apreciação da Matéria em Reunião Conjunta com a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, César Borges, que apresenta o Requerimento nº 28/06-CAE, solicitando sobrestamento do exame da Matéria até que seja cumprida diligência solicitada pelo Ofício nº 655/06 da Presidência do Senado Federal, Ney Suassuna e Ideli Salvatti. Colocados em votação a Comissão aprova o Requerimento nº 28/06-CAE e rejeita o  Requerimento nº 29/06-CAE. A apreciação da matéria é sobrestada, de acordo com o Requerimento nº 28/06-CAE; Item 04-Projeto de Lei do Senado nº 19, de 2005, Complementar, não terminativo, que “altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, para vedar o contingenciamento das despesas que especifica”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como Relator o Senador Osmar Dias, que oferece Parecer favorável ao Projeto. Em 18/04/06, foi concedida Vista Coletiva nos termos regimentais. A apreciação da matéria é adiada; Item 05-Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2005, não terminativo, que “cria a Zona Franca de São Luís, no Estado do Maranhão”, de autoria do Senador Edison Lobão, tendo como Relator o Senador Ramez Tebet, que oferece Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 01 que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs 02, 03, 04, 05, 06 e 07. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com decisão terminativa. Em 21/02/06, foi concedida Vista Coletiva nos termos regimentais. Em 28/03/06, foi apresentado e rejeitado o Requerimento nº 25/2006-CAE, de autoria do Senador Jefferson Péres, requerendo audiência prévia da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Em 04/04/06, foram apresentadas as Emendas nºs 02, 03, 04 e 05, de autoria do Senador Valdir Raupp. Em 11/04/06, foi apresentada a Emenda nº 06, de autoria do Senador Flexa Ribeiro. Em 24/04/06, foi apresentada a Emenda nº 07, de autoria do Senador Álvaro Dias. Usam da palavra os Senadores Edison Lobão, que solicita a retirada da Matéria da Pauta, Ney Suassuna, Jefferson Péres, José Agripino, Gilberto Mestrinho, Ana Júlia Carepa, Romeu Tuma e Flexa Ribeiro. A Matéria é retirada de Pauta; Item 06-Projeto de Lei do Senado nº 248, de 2004, Complementar, não terminativo, que “dispõe sobre a criação de conselhos tripartites, com representantes do governo, empregados e empregadores, para fiscalizar a concessão de incentivos fiscais”, de autoria do Senador Paulo Paim, tendo como Relator o Senador Jonas Pinheiro, que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada; Item 07-Projeto de Lei do Senado nº 249, de 2004, terminativo, que “altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas, para permitir a dedução de despesas com doações a instituições filantrópicas”, de autoria do Senador Edison Lobão, tendo como Relator o Senador Mão Santa, que oferece Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 01, 02 e 03 que apresenta. A apreciação da matéria é adiada; Item 08-Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2003, terminativo, que “altera o inciso III do artigo 5º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, de modo a incluir cinqüenta e oito municípios do Estado de Minas Gerais como beneficiários do Fundo de Financiamento Constitucional do Centro-Oeste (FCO)”, de autoria do Senador Aelton Freitas, tendo como Relator o Senador Wellington Salgado, que oferece Parecer favorável ao Projeto e pela rejeição  das Emendas nºs 01 e 02. A apreciação da matéria é adiada; Item 09-Projeto de Lei do Senado nº 120, de 2002, terminativo, que “altera a redação do artigo 2º do Decreto-Lei nº 356, de 15 de agosto de 1968, que ‘Estende benefícios do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, a áreas da Amazônia Ocidental’, e dá outras providências”, de autoria do Senador Moreira Mendes, tendo como Relator o Senador Aelton Freitas, que oferece Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 01, 02 e 03 que apresenta. A apreciação da matéria é adiada; Item 10-Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2003, terminativo, que “altera a Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, para estabelecer que parte do produto da arrecadação da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) seja destinada ao município de origem”, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, tendo como Relator o Senador Fernando Bezerra, que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. A apreciação da matéria é adiada; Item 11-Projeto de Lei do Senado nº 322, de 2004, terminativo, que “altera a Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para incluir a obrigatoriedade de identificação do apostador nas loterias de números administradas pela Caixa Econômica Federal”, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, tendo como Relator o Senador Ney Suassuna, que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. Em 18/04/06, o Senador Rodolpho Tourinho apresentou Voto em Separado. A apreciação da matéria é adiada; Item 12-Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2004, terminativo, que “dispõe sobre o emprego de rendimentos auferidos das aplicações, no mercado financeiro, das receitas tributárias da competência dos Estados, Distrito Federal, Municípios e das transferências obrigatórias da União para os entes federados, bem assim dos Estados para os Municípios”, de autoria do Senador Marcelo Crivella, tendo como Relatora a Senadora Patrícia Saboya Gomes, que oferece Parecer pela rejeição do Projeto. Em 11/04/06, foi lido o Parecer pela Relatora, sendo adiada a discussão e a votação da Matéria. A apreciação da matéria é adiada; Item 13-Projeto de Lei do Senado nº 320, de 2004, terminativo, que “dá nova redação ao art. 12 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que dispõe sobre a incidência do imposto de renda sobre os rendimentos recebidos acumuladamente”, de autoria do Senador Paulo Paim, tendo como Relator o Senador César Borges, que oferece Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 01 que apresenta. A apreciação da matéria é adiada; Item 14-Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2004, terminativo, que “acrescenta dispositivo à Lei nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002, para estabelecer o percentual mínimo do produto de arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinado à conservação, recuperação e ampliação da malha rodoviária”, de autoria do Senador César Borges, tendo como Relator o Senador Garibaldi Alves Filho, que oferece Parecer favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada; Item 15-Projeto de Lei do Senado nº 83, de 2003, terminativo, que “modifica a redação do inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7713, de 22 de dezembro de 1988, alterada pelo artigo 47 da Lei nº 8541, de 23 de dezembro de 1992, e pelo artigo 30 da Lei nº 9250, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a isenção do imposto de renda das pessoas físicas acometidas pelas moléstias que especifica”, de autoria do Senador Paulo Paim, tendo como Relator o Senador Sérgio Guerra, que oferece Parecer pela prejudicialidade do Projeto. A apreciação da matéria é adiada; Item 16-Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2004, terminativo, que “fixa prazo para restituição do Imposto sobre a Renda e Proventos descontado na fonte, e dá outras providências”, de autoria do Senador Pedro Simon, que se encontra tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 41, de 2004, terminativo, que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer prazo até o último dia útil do ano em que é entregue a declaração de ajuste para a restituição de Imposto de Renda Pessoa Física pago a maior”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como Relator o Senador Eduardo Azeredo, que oferece Parecer pela aprovação do PLS nº 41, de 2004, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela prejudicialidade do PLS nº 131, de 2004. A apreciação da matéria é adiada; Item 17-Projeto de Lei do Senado n° 177, de 2003, terminativo, que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que ‘altera a legislação do imposto de renda pessoa física e dá outras providências’”, de autoria do Senador Paulo Paim, que se encontra tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 149, de 2005, terminativo, que “acrescenta alínea ao inciso II do artigo 8º da Lei n º 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para incluir, entre as despesas dedutíveis do Imposto de Renda das Pessoas Físicas, o salário-mínimo pago a empregado doméstico”, de autoria do  Senador Marcelo Crivella, tendo como Relator o Senador Sérgio Cabral, que oferece Parecer pela prejudicialidade do PLS nº 149, de 2005, e pela aprovação do PLS nº 177, de 2003, com a Emenda nº 01 que apresenta. A apreciação da matéria é adiada; Item 18-Projeto de Lei do Senado nº 397, de 1999, terminativo, que “dispõe sobre a elaboração dos demonstrativos dos efeitos decorrentes dos benefícios tributários, financeiros e creditício, de que trata o art. 165, § 6º da Constituição e dá outras providências”, de autoria do Senador Edison Lobão, tendo como Relator o Senador Eduardo Suplicy, que oferece Parecer favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A apreciação da matéria é adiada; Item 19-Projeto de Lei do Senado nº 359, de 2003, terminativo, que “dispõe sobre a aquisição, pela União, de créditos relacionados à participação governamental obrigatória dos Municípios na exploração de recursos hídricos para fins de energia elétrica, petróleo e gás natural”, de autoria do Senador César Borges, tendo como Relator o Senador Gerson Camata, que oferece Parecer favorável ao Projeto. A apreciação da matéria é adiada; Item 20-Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2004, terminativo, que “acrescenta § 6º ao art. 43, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor sobre a formação do cadastro positivo nos Sistemas de Proteção ao Crédito”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como Relator o Senador Gilberto Mestrinho, que oferece Parecer favorável ao Projeto, com a Emenda n° 01-CCJ aprovada. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A apreciação da matéria é adiada.  Em seguida, a Presidência dá início à apreciação das matérias constantes da Primeira Parte da Pauta, Item 01-Mensagem do Senado Federal nº 118, de 2006, não terminativa, que “submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana para exercer o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários – CVM”, de autoria do Presidente da República, tendo como Relator o Senador Aloizio Mercadante, que oferece Parecer a ser apreciado em votação secreta.  A Presidência designa a Senadora Patrícia Saboya Gomes Relatora Ad Hoc da Matéria. Após a leitura do Parecer pela Senadora Patrícia Saboya Gomes, usa da palavra para fazer a sua exposição a Senhora Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana. Usa da palavra para interpelar a Sabatinada, o Senador César Borges. A Presidência convida a Senadora Ana Júlia Carepa e o Senador Roberto Saturnino para atuarem como escrutinadores. Após a Sabatina, a Comissão aprova a indicação do nome da Senhora Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana, para exercer o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, por dezessete votos favoráveis, um contrário e nenhuma abstenção; Item 02-Mensagem do Senado Federal nº 121, de 2006, não terminativa, que “submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Francisco José Rabelo do Amaral para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – Adene”, de autoria do Presidente da República, tendo como Relator o Senador Ney Suassuna, que oferece Parecer a ser apreciado em votação secreta. Após a leitura do Parecer pelo Relator, Senador Ney Suassuna, usa da palavra para fazer a sua exposição o Senhor Francisco José Rabelo do Amaral. Usa da palavra para interpelar o Sabatinado o Senador César Borges. A Presidência convida a Senadora Ana Júlia Carepa e o Senador Roberto Saturnino para atuarem como escrutinadores. Após a Sabatina, a Comissão aprova a indicação do nome do Senhor Francisco José Rabelo do Amaral, para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - Adene, por quinze votos favoráveis, três contrários e nenhuma abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e trinta e quatro minutos, lavrando eu, Luiz Gonzaga Silva Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador LUIZ OTÁVIO

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): [soa a campainha] Declaro aberta a 10ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, Ordinária, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura, a realizar-se hoje, 2 de maio, às 10h30, na sala de reuniões nº 19, na Ala Alexandre Costa. Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se encontram. A Ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com seus registros. 

Pela ordem, Senador Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Presidente, está incluído na pauta de votação, hoje, o projeto de minha autoria que cria a Zona Franca de São Luis. Conversando com o Senador Jefferson Peres, parece-me que começamos a encontrar um caminho. Tenho conversado também com o Líder do Governo, Aloizio Mercadante e com o Senador Gilberto Mestrinho, então, solicito a V.Exª. a retirada de pauta deste projeto, para que aprofundemos os nossos entendimentos na tentativa de se encontrar uma solução comum para resolver este problema. 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Sr. Presidente, eu queria não só endossar a posição do Senador Lobão, como sei da luta dele pelo Estado, e sei dos atritos que isso pode gerar em relação a outros Estados, mas, com boa vontade, nós encontraremos uma solução, e queremos que essa solução exista para a gente poder votar com o Senador Lobão, que é um Senador que a gente tem muita admiração e tem todo o interesse, porque eu nunca vi ele chegar com um projeto que não fosse um projeto que somasse. Essa é a primeira vez que a gente tem um probleminha, mas ele mesmo abriu o caminho para se encontrar uma solução. 

A segunda coisa, Sr. Presidente, eu queria pedir que depois fosse colocado Tocantins em votação, o processo, e queria também pedir o da ADENE. São dois processos que nós temos todo o interesse, como nordestinos e como peemedebistas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Pela ordem, o Senador Jefferson Peres. 

SENADOR JEFFERSON PERES (PDT-AM): Sr. Presidente, muito me alegra o requerimento do Senador Lobão, além do apreço pessoal que eu tenho por ele, e me preocupa também a situação do Estado do Maranhão, que tem toda a legitimidade de propor medidas que tirem aquele Estado da pobreza em que se encontra, de forma que acho possível se encontrar um meio-termo que concilie os interesses do Pólo Industrial de Manaus e os anseios de desenvolvimento do Estado do Maranhão. Era esse o registro que eu gostaria de fazer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Pela ordem, o Senador José Agripino Maia. 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): Sr. Presidente, eu acho que com a palavra do Senador Jefferson Peres, o encaminhamento favorável ao entendimento está posto. É uma palavra conciliadora, talvez seja um dos grandes interessados, em sentido contrário, no embate e, na medida em que S.Exª. coloca a posição conciliadora de reconhecimento à importância da Zona Franca do Maranhão, da zona de livre comércio do Maranhão, eu acho que os fatos ficam convergentes e é de muito bom alvitre que se adie, por um pouco de tempo, a discussão, para que se chegue a um entendimento favorável, principalmente para um Estado que guarda grandes proporções de renda, que é o Estado do Maranhão, aqui representado pelo Senador Edison Lobão. Eu manifesto minha opinião absolutamente favorável à destinação de tempo para a busca de entendimento em torno dessa questão, que é da maior importância. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Pela ordem, o Senador Gilberto Mestrinho. 

SENADOR GILBERTO MESTRINHO (PMDB-AM): [pronunciamento fora do microfone] Sr. Presidente... Esse projeto poderia trazer problemas com alguns Estados e até com a Zona Franca de Manaus. 

Daí a necessidade de uma conversa, de um entendimento e de buscarmos um ponto de apoio. Até porque historicamente o Amazonas já foi ligado ao Maranhão. Mesmo porque, historicamente, o Amazonas já foi ligado ao Maranhão, por incrível que pareça. No passado, a capital da região era São Luís. 

Mas, o Senador Lobão está com o nosso apoio, o nosso muito obrigado e vamos então dar preferência, com o pedido do Senador Suassuna, à questão do empréstimo do Tocantins, já que a resolução que regulamenta o assunto não permite empréstimos para Governos que faltem 180 dias para término do mandato e, se não aprovarmos isso agora, e a Comissão jamais deixou de aprovar um pedido de empréstimo, se não for aprovado agora, terá perdido o empréstimo. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra a Senadora Ana Júlia Carepa, pela ordem. Depois, o Senador Romeu Tuma e, finalmente, o Senador João Ribeiro. 

SENADORA ANA JÚLIA CAREPA (PT-PA): É só para concordar com o Senador Lobão que nós deveríamos realmente adiar essa matéria e discuti-la melhor. Eu não vou entrar no mérito da questão, não por conta de Zona Franca de Manaus, mas por conta realmente de como nós entendemos o desenvolvimento nas nossas regiões. Porque senão, imagine o Pará cercado de zonas francas por todos os lados. Ele ficaria uma ilha. Então nós precisamos realmente discutir melhor esse tipo de matéria e esse tipo de instrumento de mecanismo, se ele realmente tem sido... 

Por isso que eu acredito, apesar de ter sido derrotada a proposta do Senador Jefferson Peres de fazer uma Audiência Pública, eu acho que a Audiência Pública ainda é um caminho importante para que a gente possa discutir isso de forma absolutamente transparente, porque eu considero absolutamente justo que se queira para cada região deste País, e reconhecendo nas regiões Norte e Nordeste as regiões onde existem mais desigualdades, está na nossa Constituição exatamente o combate às desigualdades regionais, que nós possamos discutir que mecanismos são os melhores para combater as desigualdades regionais realmente que são existentes na região que eu represento, na região que V.Exª. também representa e que é legítimo que nós queiramos realmente fazer com que as nossas regiões possam chegar num nível de desenvolvimento onde não só tenha crescimento, um PIB alto, mas principalmente distribuição de renda, geração de emprego, um desenvolvimento sustentável, que é o que nós defendemos.

Então, eu quero concordar que nós possamos fazer, mas queria propor novamente, porque eu acho que um debate é bem interessante que nós façamos, porque eu acho que ele vai além do que significa uma Zona Franca em São Luís. Ele vai na direção de que tipo de mecanismos nós podemos ter no nosso País que possam garantir aquilo que reza a nossa Constituição, que é combater as desigualdades regionais de um País tão grande como este, com dimensões tão grandes e, portanto, com tanta diversidade, e como essa diversidade fantástica, essa riqueza pode ser melhor utilizada para trazer benefícios e qualidade de vida para a maioria do nosso povo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Eu registro a presença da equipe da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, do Dr. Jorge Khalil, Dr. Eduardo Guerra, que é Gerente de Responsabilidade Financeira e o Dr. Celmar Rech, Coordenador de Operações de Crédito dos Estados e Municípios, também do Tesouro Nacional. 

Com relação a essa matéria da Zona Franca, nós vamos incluir também Belém e Barcarena, Santarém, que já fica no caminho entre o Maranhão e o Amazonas. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone] 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): É. Se fosse o caso [risos]. Ainda pela ordem, o Senador Romeu Tuma, depois o Senador Flexa Ribeiro e o Senador João Ribeiro. Se o Senador João Ribeiro quiser falar antes, eu já permito. Com a palavra, então, o Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): João Ribeiro, eu vou fazer um apelo para nós votarmos Tocantins. Mas isso, posteriormente, na hora da pauta. 

Mas eu queria cumprimentar o Senador Edison Lobão, porque eu tenho nele um amigo, companheiro permanente que, na hora mais sofrida da minha vida, me estendeu a mão com carinho, com muita sinceridade, saindo de Brasília, pôs um tapete para que eu... Tapete voador que, de Brasília eu me dirigisse ao Maranhão para ser seu Secretário de Segurança. Mas, felizmente, à época, eu tinha sido convidado pelo Governador Fleury, e aí tirar minha família de casa era difícil. Mas isso ficou inesquecível. 

E sinto agora, V.Exª., que tem um amor profundo pelo Maranhão, como os três representantes do Maranhão que aqui têm assento à Casa, mas V.Exª. coloca o Brasil acima de tudo, sem perder de vista o seu projeto, mas sabe que há um interesse a ser discutido. Eu conheço a região Norte muito bem, não profundamente como o Amazonino, o Mestrinho e V.Exª. e tantos outros, que são da região, o Senador Flexa, mas eu conheço um pouco, porque eu andei por todas as áreas do Amazonas, e sei o que representou a Zona Franca, porque eu fui no início. E o progresso dela não foi por Projetos de Lei, foi com um esforço tremendo da população e do povo do Amazonas, que aprenderam a conviver com a tecnologia moderna na produção dos seus produtos acontecendo hoje um PIB bastante alto. 

Eu sei que nós vamos ter uma festa bonita na terra do Senhor, da Senadora e dele, que é a festa culinária no Ver-o-Peso, mas já começamos a sentir que Belém é uma das cidades mais antigas do País e que precisa realmente também de assistência. Mas, o Maranhão, todos os índices são de muita pobreza na periferia, na região maranhense. Eu acho que o norte tem que ter uma visão diferenciada do Governo. Não só Bolsa-Família. Tem que ter investimento, produtividade, e abrir as portas para que as indústrias cheguem. Não precisa ser tanto a Zona Franca, pode ser também com incentivos fiscais, com uma série de possibilidades de modernização da região. 

O Maranhão tem o porto mais atraente do País, pela profundidade, e não se consegue estabelecer lá um porto que tenha uma atração internacional. 

São pontos que a gente poderia discutir, Senador, e avançar aqui, já que eu sinto uma prioridade de atenção ao Maranhão, em razão do projeto de V.Exª. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador Flexa Ribeiro, pela ordem. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Luiz Otavio, eu quero associar-me aos meus pares, Senador Edison Lobão, dizer da forma como V.Exª. aqui tão bem representa o Estado do Maranhão, defendendo os direitos que todos os maranhenses têm pelo desenvolvimento econômico e social, e a atitude que V.Exª. toma, de fazer com que se possa ter uma discussão mais ampla a respeito do projeto tão bem elaborado por V.Exª., só reconforta a todos nós, porque, o que há necessidade, Senador Edison, e V.Exª., como grande Governador que foi, e Senador, com brilhantismo, sabe que o que há que pode ser feito para diminuir essas desigualdades, tanto na região Norte como na região Nordeste, é usar os instrumentos, que sejam eles até do orçamento da União, para que se possa minorar os sofrimentos e as necessidades de uma infra-estrutura que propicie a essas regiões as condições mínimas de agregar investimentos para o seu desenvolvimento. 

Eu tenho uma PEC que trata sobre o orçamento impositivo, como tem o Senador Antônio Carlos Magalhães, só que a minha diz respeito apenas às regiões ainda em desenvolvimento. De tal forma que as verbas alocadas às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, essas ficariam livres de contingenciamento, para que elas pudessem então efetivamente ser aplicadas. Não basta isso, evidentemente. Há necessidade de que se tenha, pelo Governo Federal, uma política de desenvolvimento regional e que o orçamento da União seja um instrumento para a efetiva política de diminuição dessas desigualdades, porque o que se vê, na realidade, Presidente, Senador Luiz Otávio, é o inverso, é a convergência dos recursos nas regiões mais desenvolvidas, em detrimento das regiões de maior necessidade.

Então, quero dizer a V.Exª. que eu mesmo fiz uma emenda ao projeto de V.Exª., evidentemente incluindo alguns Municípios, como já estão no projeto do Senador José Sarney, também no seu projeto. Mas terá todo o apoio, tenho absoluta certeza, da Bancada do Pará, mesmo porque nós passamos agora por um momento de grave apreensão para o setor produtivo do Estado, com a derrubada, pelo Supremo Tribunal Federal, da Lei de Incentivo do Estado do Pará, que coloca quase 180 empresas na possibilidade de terem os seus projetos desestruturados por falta de uma política de incentivo que, lamentavelmente, como também não temos a Reforma Tributária resolvida, há essa lastimável guerra fiscal entre os Estados de menor desenvoltura econômica.

Então, eu quero parabenizá-lo pela sua posição em relação ao Estado do Maranhão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com relação a essa colocação de V.Exª., Senador Flexa Ribeiro, eu estive com o Ministro da Fazenda, Ministro Mantega, e com o Secretário Executivo, Bernardo Appy, e a informação que nós temos é que o Governo do Pará, através da Secretária de Fazenda, Ruth Tostes, fez uma proposta no CONFAZ, na semana passada, para que haja uma decisão do CONFAZ, por inteiro, com relação a todos os Estados, que é a condição que não só o Ministério da Fazenda, através do Ministro e seu Secretário Executivo, bem como de todos os Secretários de Fazenda do Brasil, possam acelerar a votação da Reforma Tributária na Câmara, com relação àquela PEC que foi aprovada aqui pelo Senado Federal, convalidar o que foi feito de incentivo fiscal, não só pelo Pará, mas todos os Estados da Federação, até a data da sanção do projeto, e, a partir daí, sim, nós podermos realmente estabelecer, com a Reforma Tributária aprovada, não mais uma guerra fiscal, como se encontra no País inteiro hoje, mas, sim, uma condição que a Reforma Tributária fará para que a política fiscal do País seja uma só, determinada por todos os Secretários de Fazenda, pelo Governo Brasileiro. 

Senador Edison Lobão, pela ordem. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Presidente, nós tivemos um sacerdote no Maranhão, muito caro, às nossas tradições, aos nossos costumes, que era o Padre Antônio Vieira, que dizia que o primeiro dever do cristão é o dever da gratidão. 

Eu quero agradecer as manifestações de solidariedade que aqui ouvimos, muito mais ao Maranhão, meu Estado, ao povo da minha terra do que a mim mesmo, do meu Líder e amigo José Agripino, do Senador Jefferson Peres, do Senador amazonense também Gilberto Mestrinho, Arthur Virgílio já havia falado comigo antes, do meu estimado e querido amigo, que tanto me emociona muitas vezes, Romeu Tuma, cujo coração é maior do que esta sala, do Senador Flexa de Lima, do próprio Presidente também, meu amigo querido, Luiz Otavio, o Líder do PMDB, Ney Suassuna, também muito expressivo e sempre muito solidário com as causas do povo do Maranhão, a Senadora Ana Júlia Carepa. 

Eu não tenho dúvida de que nós haveremos de encontrar um caminho, um território comum dentro do qual possamos encontrar também esta fórmula capaz de atender ao Maranhão sem prejudicar os interesses legítimos do Estado do Amazonas. Nós não podemos assistir à infelicidade de uma Unidade da Federação brasileira de braços cruzados. Temos todos, não apenas os filhos daquela terra, daquele torrão, a obrigação de ajudar, contribuir, buscar mecanismos de solução para esses problemas. Eu estou na persuasão, Sr. Presidente, de que, com a inteligência política dos Srs. Senadores, nós haveremos de encontrar esta “avenida” através da qual encontraremos também o êxito do Estado do Maranhão. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra, pela ordem, o Senador João Ribeiro, do PL do Estado do Tocantins. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sr. Presidente, Senador Luiz Otavio, do Estado do Pará, Sras. e Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, eu queria que V.Exª. registrasse a presença do ex-Senador Carlos Patrocínio, meu amigo de longas datas e que está aqui neste Plenário, olhando para trás agora há pouco eu vi a sua presença, não sei que já saiu, que V.Exª. registrasse, foi Senador por dois mandatos e, portanto... Eu votei e apoiei ele nos dois mandatos em que ele foi Senador. 

Mas eu quero, Sr. Presidente, primeiro, dizer a esta Comissão, aos membros desta Comissão, aos Senadores e Senadoras dos vários partidos, que ninguém nesta Casa e nesta Comissão me viu, em momento algum, Senador Romeu Tuma, pedir a alguém para que votasse contrário ao projeto-- 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Sou testemunha inclusive que V.Exª. não pediu vistas. Não foi V.Exª. que impediu. Eu só peço desculpas por ter brincado com o Senhor, porque eu sei do seu interesse pelo Estado. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): V.Exª. tem toda a liberdade, e V.Exª. sabe que sou um admirador de V.Exª. 

Eu quero, Sr. Presidente, apenas para restabelecer a verdade aqui nesta Casa, já que lá no Tocantins não vai ser possível, porque a imprensa, setor da imprensa, que é pago com o dinheiro do Estado, faz o que fizeram aqui comigo. “Senador trai”; “Traição de Senador pode custar caro”. 

Bom, e eu não sou candidato a nada. Estou cumprindo o meu dever e a minha obrigação de Senador da República. Que isso fique bem claro, Sr. Presidente. Porque, na semana passada, ou na semana anterior, faltaram só dizer que aquela reunião que teve das três ou quatro Comissões a respeito da questão da dívida da VARIG, da falência, da possível falência da VARIG, teria sido articulado por mim. Só faltou isso. Na imprensa, setor da imprensa, do meu Estado, que, infelizmente, é paga com o dinheiro público, com o dinheiro do Estado. 

Agora, duas semanas atrás, Sr. Presidente, quando eu me deporei aqui nesta Comissão com o pedido de empréstimo dos 106.3 milhões de dólares para o Tocantins, dinheiro italiano, eu apenas fiz um requerimento, Sr. Presidente, solicitando as informações que eu não tinha, porque tomei conhecimento deste projeto, Sr. Presidente, naquele momento, deste pedido de empréstimo. No momento em que cheguei a esta Comissão, já que sou um dos Senadores mais assíduos desta Comissão, V.Exª. pode conferir nas assinaturas e nas Sessões anteriores.

Então, vejam, Sr. Presidente, que tentaram criar um clima para mim e no meu Estado, e até nesta Casa, como se eu aqui fosse o Silvério dos Reis. 

Ora, Sr. Presidente, é preciso ter respeito para com o Parlamentar. Eu aqui estou cumprindo o meu dever constitucional, e sabe o Senador Carlos Patrocínio, que aqui está, e todos os Senadores desta Comissão, que nós temos o dever e obrigação, nós viemos para aqui para defender os interesses do povo, e não de um Governo. Os Governos passam, e o povo está lá. O Estado tem o dever e a obrigação de prestar as informações... Quando eu digo Estado, é o Estado brasileiro, a União também. 

Agora, quero, Sr. Presidente, deixar isso para o momento próprio da discussão, porque ainda tenho algumas colocações, e os Senadores vão entender por que é que solicitei informações, já que disseram que o Senador Aelton havia pedido vista do projeto, do requerimento, a pedido meu. Eu solicitei vistas, Sr. Presidente, a V.Exª., e o Senador Aelton disse: “Eu quero pedir vistas”; "Então, V.Exª. pede, Senador”. E V.Exª. concedeu vista coletiva. Agora, eu cometi um crime, Sr. Presidente, na cabeça daqueles que não têm responsabilidade no Estado, que estão com pressa de botar a mão no dinheiro. Eu cometi um crime em um Senador do meu partido pedir vista. Aí, Sr. Presidente, o que é que eu disse? A imprensa do meu Estado, em qual foi o momento? Eu desafio qualquer membro da imprensa, mesmo dessa imprensa comprada do meu Estado, setor dessa imprensa comprada, que diga que o Senador João Ribeiro foi à imprensa ou a qualquer setor desta Casa e disse que votaria contra o empréstimo. Eu pedi informações, Sr. Presidente, para saber se as taxas de juros estavam compatíveis, se foi feita uma boa negociação, se todas as taxas estavam dentro dos padrões normais, aonde seriam aplicados os recursos, e isso é obrigação do Senador e da população, saber a respeito de algo que está indo para o seu Estado. Saber se esse dinheiro, esses recursos serão realmente aplicados, aonde eles serão aplicados e como serão aplicados. 

Agora, existem coisas que eu ainda vou falar quando do momento da discussão do projeto. Eu estou fazendo essa colocação, Sr. Presidente, peço a V.Exª. só mais um minuto, para dizer o seguinte. Aí tem um requerimento meu, e eu queria, até para tomar aqui uma decisão neste momento, porque foi isso que tentei fazer naquela hora, e V.Exª. talvez não tenha me entendido, quando eu solicitei e perguntei de V.Exª. qual seria o andamento da Sessão, já que este assunto acabou se tornando polêmico em função da maldade, da covardia de setor da imprensa do meu Estado e do Governo, que não teve a coragem de botar a cara e, na verdade-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador João Ribeiro, só para V.Exª. saber, a mesma forma como sempre procedemos, procederemos com o Tocantins. Como vai ser a votação? No momento que for lida a mensagem do Senado Federal que trata do empréstimo externo, aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional, com o aval do Governo Brasileiro, que é uma mensagem encaminhada pelo Presidente da República, e que precisa da homologação do Senado Federal, logo que for lida, o Relator fizer a leitura do seu relatório, o requerimento de V.Exª. será colocado em discussão, e será em votação junto com o projeto. Nós temos por obrigação, e sempre fizemos dessa forma, não impedir o trabalho de V.Exª. ou de qualquer outro Senador. A partir do momento que o Requerimento de V.Exª. for votado, se for rejeitado, nós votaremos o projeto do Relator, do Senador Gilberto Mestrinho, que é o empréstimo para Tocantins-- 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Eu gostaria só de concluir-- 

SENADOR GILBERTO MESTRINHO (PMDB-AM): O relatório já foi lido-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Não foi lido, não, Senador. 

SENADOR GILBERTO MESTRINHO (PMDB-AM): Daí a razão de ser pedido vista. 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Só pede vista depois que relata. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Foi dado como lido, porque foi pedido vista. 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): É verdade.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Eu quero apenas, Sr. Presidente, para que eu possa dar continuidade ao meu encaminhamento, que quero fazer, é dizer o seguinte. Eu fiz esse requerimento para esta Comissão, e fiz um requerimento à Mesa do Senado. 

Então, vou aqui, Sr. Presidente, fazer um gesto que, por parte deles, jamais seria capaz, que é um gesto de grandeza. Eu, que estou sendo acusado de traidor, se alguém não viu, porque isso aqui é pouco perto do que eles estão falando de mim no Estado. Apesar, Sr Presidente, de ser o Coordenador da Bancada, de esta Casa conhecer minha luta para o Tocantins, de ter sido Relator setorial, por três vezes consecutivas, por três anos consecutivos, e de ter feito a defesa do Estado brasileiro o tempo todo e do meu Estado, apesar de ter colocado trezentos milhões em emenda de Bancada para o meu Estado, apesar de a primeira vez na nossa história, Sr. Presidente, ser o único ano em que o Governador do Estado manda para a sua Bancada um ofício pelo Correio. 

E aonde me causou estranheza foi o fato de este projeto, Sr. Presidente, e aí eu quero chamar atenção desta Comissão, quando, mais ou menos, dois anos atrás, ainda neste Governo, houve aqui um pedido de empréstimo, do Banco Mundial, de sessenta milhões de dólares, ou cem milhões de dólares, quarenta milhões de contrapartida, naquela oportunidade, eu, como membro desta Comissão, e havia uma solicitação, porque, naquela época, embora já sabíamos da questão política, do problema, das questões que haveriam, nós, naquela época, fomos acionados, eu, o Senador Eduardo e o Senador Leomar Quintanilha, que desta vez não tomou conhecimento se não fosse a minha presença naquele dia aqui na Comissão, o Governo do Estado procurou Senadores de outros Estados, e disse que nós só atrapalhamos o Tocantins. “Que os três só atrapalham o Tocantins, a Bancada só atrapalha. Lá só tem dois Deputados que ajudam o Tocantins”. Mesmo assim, Sr. Presidente, nós só tomamos conhecimento deste fato naquele dia. Então, em função disto, foi que eu solicitei estas informações. 

Portanto, Sr. Presidente, apesar de tudo isso, vou estar permanentemente vigilante, é meu dever e minha obrigação, mas eu retiro o requerimento, o requerimento desta Comissão, mantenho o requerimento de pedido de informação da Mesa do Senado, já que não são todas as informações, como disse o Secretário da Fazenda, lá no Tocantins, que quis polemizar comigo o tempo todo, já que o Sr. Governador não teve a coragem de abrir a boca em momento algum para tratar dessa questão, seria muito mais fácil, Sr. Presidente, eu quero apenas registrar mais isso, seria muito mais fácil e muito mais lógico, porque naquela época eu saí da Comissão e cedi o lugar para o Senador Edison Lobão, e o Líder do partido já era o Senador Agripino Maia, que fez a indicação do Senador Lobão em meu lugar nesta Comissão, para que ele pudesse relatar o empréstimo, já que o Senador é considerado por nós lá o quarto Senador do Tocantins. Aliás, eu acho que é o primeiro, Senador, porque o Tocantins não tem Senador, para eles lá. E acho que é o único. Acho que V.Exª. é o único. Então, naquela época, Sr. Presidente, e estou falando sobre o assunto, naquela época, o Senador Lobão... Eu saí da Comissão, Sr. Presidente, para ceder lugar ao Senador Edison Lobão, para que nós, eu, o Senador Eduardo, o Senador Leomar pudéssemos articular, e aí sim tentar ajudar o Tocantins. Embora não tenha havido reconhecimento nenhum, nós não estamos atrás de reconhecimento, porque reconhecimento nós tivemos nas urnas pelo povo do Tocantins. E, portanto, eu saí da Comissão, naquela época, para ceder lugar ao Senador Edison Lobão, que relatou o projeto e nós aprovamos no Plenário. E como disse a-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Só para fazer justiça, Senador João Ribeiro, tanto V.Exª., que nunca, em momento algum, colocou empecilho para a votação desse projeto, como o Senador Eduardo Siqueira Campos e o Senador Leomar Quintanilha também. Em momento algum eu ouvi da parte dos Senadores do Estado do Tocantins qualquer manifestação, qualquer pedido de protelação ou de adiamento da votação dessa matéria tão importante para o Estado de Tocantins. Eu faço justiça a V.Exª. e aos demais Senadores, e da forma fidalga e amiga que V.Exª. trata todos os companheiros, todos os colegas, não só da Bancada do seu Estado, como de todos os Estados. Com certeza é uma justiça que faço com V.Exª. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Eu quero só encerrar, Sr. Presidente, para não tomar tempo, porque senão daqui a pouco vão reclamar também que eu falei muito. Lá é assim. A democracia de lá funciona desse jeito. 

Mas, como eu estou na minha Casa, para onde o povo me mandou, eu quero, Sr. Presidente, dizer ainda o seguinte. Que, como disse, vou retirar o requerimento, e podem dizer o que quiserem. Se eu quisesse manter o requerimento, Sr. Presidente, eu poderia ser derrotado, não teria problema nenhum, só que, Sr. Presidente, como estão colocando, acho que já fizeram isso para ver se me intimidava. Sr. Presidente, eu sou um homem que tem seis mandatos. Dois de Deputado Federal, Secretário de Estado duas vezes. É bem verdade que sou um homem simples e humilde, de origem humilde, mas a vida me ensinou, ao longo da vida eu aprendi que é preciso ter coragem, Sr. Presidente, ou a gente tem coragem ou então tem que deixar o mandato. 

Então, eu vou estar nesta Casa, se Deus quiser, até o último dia do meu mandato, defendendo os interesses do Estado que represento, independentemente das covardias que são feitas contra minha pessoa, independentemente... Para o Senhor ter uma idéia, Sr. Presidente, esse mesmo jornal, semana passada, faz os maiores ataques a mim. Não só este, mas todos os que são ligados ao Governo do Estado, todos os que são pagos com dinheiro público lá no Tocantins. E inclusive tenta me ligar à questão da minha Fazenda, quando houve aquela questão da fiscalização que fizeram, aquela--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]
SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sim, Senador, mas está, se for preciso eu mando buscar o jornal ali para vocês verem-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone] justiça que V.Exª. sofreu naquela época.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Mas, Sr. Presidente, eu só quero informar a esta Casa e a esta Comissão que o processo eu ganhei em Belém. Se esse jornal não tem coragem de falar a verdade, eu ganhei o processo em Belém, no TRT de Belém. Porque estava sendo injustiçado. Essa é uma covardia que fazem com muitos proprietários, e eu sou proprietário de uma Fazenda de 160 alqueires. Tem gente do Governo lá que tem cinco, tem 10 mil alqueires, e eu nunca toquei no nome deles. Eles que tenham. Se estiver errado, é problema deles com o Imposto de Renda. Eu não tenho nada que não está em meu nome, que não esteja certinho. Portanto, ataques à minha pessoa e covardia não vão em fazer recuar. 

Eu retiro o requerimento, Sr. Presidente, para não dar a impressão a esta Comissão, porque o que eles colocaram lá no Estado para a população não se conserta mais, contra a minha pessoa. Mas, para mim, basta uma coisa, Sr. Presidente, eu colocar a cabeça no travesseiro e dormir tranqüilo, com a certeza que estou cumprindo o meu dever e minha obrigação.

Então, eu vou deixar para falar sobre três ou quatro outros assuntos, que eu considero de extrema gravidade, já que lá na Assembléia Legislativa do Estado, agora recentemente, o Governo do Estado mandou uma PEC para a Assembléia, Senador Tuma, tirando os poderes do Tribunal de Contas do Tocantins, exatamente por causa dessa questão desse empréstimo, que está funcionando por uma liminar. O Tribunal pediu que corrigisse, que algumas coisas que o Tribunal mandou corrigir que estava errado, foi feita licitação em apenas um lote, uma licitação grande, a obras do sul, no norte, no extremo norte, são muitas obras, são obras importantes para o Estado, e fizeram a licitação em apenas um lote. Então, o Tribunal de Contas do Estado mandou que cancelasse. Pediu para que corrigisse. Como não houve a correção, mandou que cancelasse a licitação. Aí o Governo do Estado mandou uma PEC retirando os poderes do Tribunal de Contas do Estado. 

E essa PEC, a Associação Nacional dos Tribunais entrou com uma ADIN. A justiça vai definir. Mas para ver o Governo democrático que nós temos lá no Tocantins.

Então, eu vou falar sobre essas outras questões, Sr. Presidente, agradeço a V.Exª. a paciência, o esclarecimento que eu queria dar inicialmente, porque eu não posso aceitar que achem, em momento algum, que eu criei qualquer dificuldade ou atrapalhei o Tocantins em qualquer questão. Se o Governo do Estado tivesse nos procurado, nós somos adversários políticos, Sr. Presidente, hoje. Estivemos no palanque no passado.

Então, se tem alguém que pode ser chamado de traidor, não sou eu. Mas, apesar de tudo isso, se o Governo do Estado ou o Secretário, que andou me atacando pelo Tocantins afora, que queria polemizar comigo para ver se cresce politicamente no Estado, eu não quis polemizar com o Sr. Secretário. Fui ao Bom Dia Tocantins, o programa da Rede Globo no Estado, dei todos os esclarecimentos, isso que estou dizendo aqui, exatamente para colocar verdade no seu devido lugar.

Então, apesar de tudo isso, se o Governo do Estado tivesse nos procurado, não haveria nenhum tipo de polêmica, porque eu pedira as informações, como da outra vez foi feito. “Senhor Governador, mas a taxa de juros é a mesma do empréstimo anterior, a taxa de administração é a mesma, os locais onde serão aplicados?” E são informações que perfeitamente poderiam ser dadas naquele momento. 

Agora, dizer que eu sou obrigado a conhecer todos os projetos, como disse o Secretário, está nos jornais de lá que eu tenho obrigação de conhecer todos os projetos que entram para esta Casa. Ora, Sr. Presidente, isso é só quem não conhece aqui ou quer achar que os outros são bestas. Que só eles são inteligentes, e os outros são bestas. 

Portanto, nós temos um trabalho longo nesta Casa, em Brasília. Não é possível conhecer tudo. É claro que quando conhece, quando é procurado, a gente procura interar do assunto, para inclusive informar os Senadores de outros Estados brasileiros, para que eles possam votar com consciência. Aquilo que é bom, como eu dizia aqui ao Senador Lobão, ele me perguntou qual a minha posição, eu disse: “Senador, eu não voto contra aquilo que é bom para o nosso povo”. E disse isso no Bom Dia Tocantins. Agora, eles, em vez de dizer: “Olha, o Senador João Ribeiro disse que vai ajudar naquilo que ele puder, e tal”, mais ataques à minha pessoa. 

Quer dizer, provocação não ajuda, Sr. Presidente. Quem tem consciência, quem sabe o que é política, sabe que não é na base da provocação, ainda mais quem me conhece há mais de vinte anos na vida pública do meu Estado. 

Portanto, encerro esta minha participação neste momento, Sr. Presidente, pedindo a V.Exª. que, se for necessário, e aí eu gostaria de me inscrever não como o primeiro, o segundo ou o terceiro, mas, pelo menos, entre o terceiro e o quarto Senador a falar, na hora do projeto, para eu esclarecer alguns outros pontos deste projeto, deste empréstimo. Acho importante fazer isso, até em função das minhas explicações preliminares. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): O Senador Edison Lobão está pedindo a palavra, o Senador Ney Suassuna, o Senador Romeu Tuma, e eu pediria a V.Exªs. se nós não podíamos iniciar o processo e, durante o processo, todos usariam a palavra. Se todos concordarem. Por unanimidade, então, aprovada a minha proposta. 

Item 1. Mensagem do Senado-- 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Presidente, se V.Exª. me permitisse, eu falaria rapidamente agora, e não falarei durante o encaminhamento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Então, V.Exª. foi o único contra. Então, quando chegar o momento de votação da Zona Franca do Maranhão, nós faremos [risos]. Com a palavra, o Senador Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Presidente, poucos de nós experimentaram tanto o amargor da injustiça quanto eu. Dela tenho sido vítima ao longo da minha vida pública. Portanto, eu posso avaliar a amargura do Senador João Ribeiro com o encaminhamento deste pedido de empréstimo. Quero dizer que o relato de S.Exª. no que diz respeito a mim é absolutamente verdadeiro. Ele renunciou ao seu lugar na Comissão de Assuntos Econômicos para que eu pudesse ser indicado para cá, e aqui foi o Relator do empréstimo anterior do Tocantins. Apresentei o meu parecer favorável, porque eu sou solidário sempre com o Estado do Tocantins, com o seu povo, foi aprovado e o Estado recebeu o empréstimo ou está a recebê-lo. Isso quanto ao empréstimo anterior. 

Devo dizer que em nenhum momento o Senador João Ribeiro me pediu que votasse contrariamente aos interesses do Estado do Tocantins. Jamais me deu uma palavra sobre este assunto. É o testemunho que trago aqui neste momento. 

Digo mais, Sr. Presidente, passou por aqui o empréstimo do Maranhão. De trinta milhões de dólares. E nós levamos mais de seis meses para votá-lo. Mais de seis meses. Esta Comissão mesma pediu audiência da Comissão de Constituição e Justiça. Houve pedido de informações também sobre ele. Registra-se nesta Comissão que, de um modo geral, nós temos aprovado os empréstimos solicitados. Mas é dever dos Senadores informarem-se sobre a aplicação desses recursos. Nós não estamos aqui apenas para homologar o pedido que nos vem do Ministério da Fazenda. É preciso que os Senadores tomem conhecimento da aplicação dos recursos. Portanto, eu compreendo a posição do Senador João Ribeiro. 

Eu também fui muito acusado do meu Estado, por estar obstruindo um empréstimo de trinta milhões de dólares, que por aqui passou. E em nenhum momento eu obstruí. Ao contrário, fui Relator na Comissão de Constituição e Justiça. E se a Comissão não desse o seu parecer em 10 dias, o projeto seria arquivado, e eu emiti o meu parecer em 24 horas, o que demonstra que eu não podia ser contra o meu Estado. Do mesmo modo, penso que se coloca o Senador João Ribeiro. 

Quero dizer que sou solidário com o povo do Tocantins, que solicita, através do Governo do Estado, esse empréstimo. Votarei a favor, mas compreendo perfeitamente as reações do Senador João Ribeiro, que será sendo acusado de atitudes que ele não tem nesta Casa. Em nenhum momento ele pediu a mim, e creio que não pediu a ninguém, que votasse contrariamente ao projeto do Tocantins. V.Exª. tem, portanto, a minha solidariedade, Senador João Ribeiro. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Item 01. Mensagem do Senado Federal nº 114/2006. Não terminativa. Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor total de cento e seis milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares americanos, entre o Governo do Estado do Tocantins e o MCC da Itália, com recursos destinados a financiamento parcial do projeto “Eixos rodoviários de integração e desenvolvimento, pontes, Tocantins, fase dois”. Autoria: Presidência da República. Relator: Senador Gilberto Mestrinho. O parecer é favorável, nos termos do PRS que apresenta. Em discussão o parecer do Senador Gilberto Mestrinho. Em votação o parecer do Senador Gilberto Mestrinho. Os Srs. Senadores que-- 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Para discutir, Sr. Presidente. Só para discutir, um minuto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Não, agora para encaminhar à votação. Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Claro que eu vim aqui para votar favoravelmente, mas, Senador João Ribeiro, é claro que a sua mágoa é natural, esse desabafo que V.Exª. fez, mas quem convalida a nossa presença aqui e a representação do Estado, é a votação popular.

Então, todos nós temos conseqüência de conflitos entre Poder Executivo e Legislativo, em razão da postura da linha partidária de cada um. Eu tive o cuidado de ler, Senador Mestrinho, porque eu acho que o que a gente se baseia nos empréstimos é o relatório de quem é indicado para fazê-lo. E V.Exª. teve toda a cautela. E realmente é difícil de se tomar conhecimento de todos os projetos de empréstimos que entram nesta Casa. Inclusive este teve medida junto ao Supremo, porque V.Exª. colocou no seu relatório e que foi dado liminar e de 17 litisconsórcios, que foram em razão de definições diferenciadas para todos os empréstimos de 17 Estados. 

Então, eu sou favorável, Senador João Ribeiro, porque o Senador Mestrinho teve toda a cautela em analisar item por item, e me parece que o Senador pediu vistas e foi coletiva, ele também devolveu, sem nenhuma modificação ou proposta, o relatório do Senador Mestrinho. Portanto, eu voto favoravelmente, e cumprimento V.Exª. pela lisura do seu comportamento em retirar o requerimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador Ney Suassuna. 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. Eu não posso deixar de estar solidário com o João, de maneira nenhuma, porque é uma injustiça, até pelo comportamento que ele teve antes, e está tendo agora. É um projeto que não é de hoje, é um projeto de 1998, a primeira vez que foi assinado foi em 98, é um projeto importante para o Estado, mas ele está no papel dele de pedir informações. No entanto, ele, mostrando a grandeza que ele tem, imediatamente ele retirou o requerimento. 

Agora, eu não só voto favorável, mas peço que votem favorável, porque na nossa Resolução nº 03/2002, no seu art. 15º diz que, vejam só os Srs. Senadores e Sras. Senadoras, “É vetado a contratação de operação de crédito nos 180 dias anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal e do Município”. Então, isso restringe o prazo e, por essa razão, num Estado novo como é o Tocantins, que precisa de estradas, e esse recurso é exatamente para estradas, é muito importante que esse dinheiro esteja chegando para viabilizar as pontes, viabilizar a área rodoviária.

Então, por essa razão eu voto favorável, peço aos companheiros que votem favorável, mas não deixo, de maneira nenhuma, de dar o apoio moral ao meu companheiro João Ribeiro, porque ele já sofreu aqui, que eu saiba, duas injustiças, e uma delas foi uma coisa patente de nível nacional, que foi o problema da Fazenda, que ele ganhou na Justiça, que era uma injustiça, e que eu fui solidário também no primeiro momento.

Então, João, eu quero lhe parabenizar pela atitude que você acabou de tomar, quero dizer que realmente você não pediu a ninguém, pelo contrário, hoje, quando cheguei aqui, eu quero dar esse testemunho, e o Senador Mestrinho é testemunha disso, que eu lhe procurei e disse: “Eu vou lutar para que seja aprovado”. E você disse: “Está tudo bem, não há problema nenhum, eu só quero registrar esse ato, que é um ato que eu não posso deixar passar em branco”. E por essa razão, quero lhe agradecer, ao mesmo tempo que declaro o meu voto, sim, e peço aos companheiros que façam o mesmo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio e, logo depois, a Senadora Lúcia Vânia. Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio, do PSDB do Estado do Amazonas.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, muito honrado com as presenças da Deputada Kátia Abreu, sempre atenta aos assuntos do Tocantins, e do Deputado Eduardo Gomes, que vai no mesmo diapasão, eu passo a V.Exª. que recebi agora telefonema do Senador Eduardo Siqueira Campos, pedindo enfaticamente que o PSDB acompanhasse o raciocínio aqui expendido pelo Senador João Ribeiro e que, portanto, votasse “sim” nesta matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia. Depois, a Senadora Serys.

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Sr. Presidente, Srs. e Sras. Senadores. Sr. Presidente, eu gostaria também de solidarizar aqui com as palavras do Senador João Ribeiro, companheiro nosso que, sem dúvida nenhuma, tem trabalhado muito nesta Casa, e cumprimentar o povo do Tocantins por este empréstimo que, sem dúvida nenhuma, virá trazer grande benefício àquela região. Portanto, cumprimento todas as autoridades, Governadores, Senadores, Deputados, pelo empenho que fizeram para viabilizar este empréstimo ao Estado do Tocantins, Estado irmão do meu Estado, o Estado de Goiás. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra, a Senadora Serys Slhessarenko. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Serei bastante breve, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sras. Senadoras, para dizer que o nosso voto “sim” significa um voto a favor do povo do Tocantins e de solidariedade ao nosso Senador João Ribeiro, com certeza, porque está muito clara a sua posição. Então, o nosso voto é sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em votação o Item 1, Mensagem do Senado Federal nº 114/2006-- 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sr. Presidente, eu ainda tinha solicitado... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): --Não terminativa. Com a palavra, o Senador João Ribeiro, do Tocantins, para encaminhar a votação. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): É porque eu havia deixado registrado, Sr. Presidente, na minha fala anterior, por isso é que eu não o fiz neste momento. Eu quero, Sr. Presidente, primeiro, já no encaminhamento da votação-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Eu só quero fazer justiça com V.Exª., porque V.Exª. pediu, e eu ainda não fiz, registrar a presença do Senador Patrocínio, do Estado do Tocantins. Foi preciso o Patrocínio vir aqui, para aprovar essa matéria. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sr. Presidente, portanto, eu quero, já nesta fase de encaminhamento de votação, deixar registrado aqui com tristeza alguns fatos que ocorreram no Tocantins, e, sobretudo, de acusação a este Parlamentar, a este representante do povo do meu Estado, que nada tenho feito na minha vida a não ser ser coerente, manter a minha linha política, que eu sempre mantive, e, sobretudo, a minha linha de raciocínio e de respeito ao povo do meu Estado. Portanto, quero aqui agradecer as palavras daqueles que o fizeram em depoimento ao trabalho que tenho feito nesta Casa, tanto do Senador Edison Lobão, que tem sido um irmão, um conselheiro, como eu aqui coloquei, que inclusive foi, repito novamente para aqueles que ainda não ouviram, ou por acaso tenham ligado agora a TV Senado, que o Senador Lobão foi o Relator do outro empréstimo, do qual eu tive que sair da Comissão para ceder a vaga a ele, já que não tinha outra vaga, para que ele pudesse relatar o empréstimo para ajudar o Tocantins.

Então, meus agradecimentos, Senador Lobão. Se V.Exª. não recebeu por parte do Governo do Tocantins, merecidamente, neste momento, eu o faço, em nome do povo do Tocantins, por V.Exª. ter nos ajudado naquele momento em que a gente precisou, que o Estado precisou, e que o povo precisou, em meu nome, em nome do Senador Eduardo Siqueira Campos e do Senador Leomar Quintanilha. E agradecer as palavras também do Senador Ney Suassuna, da Senadora Lúcia Vânia, do Senador Arthur Virgílio, da Senadora Serys e do Senador Romeu Tuma, que, como disse, tenho por ele, e por todos, uma grande admiração e respeito. 

Senador Luiz Otávio, se tem uma coisa nesta vida, Senador, que me deixa realmente indignado, eu não vou dizer irritação, ou mágoa. Não. Eu sou um homem que não carrego mágoa na minha vida. Eu sou daqueles que resolvo as questões na hora. Eu não ajo pelas costas, Sr. Presidente, como estão colocando os jornais, como colocaram os jornais pagos com o dinheiro público do Tocantins, do povo tocantinense, eu não preciso agir às escuras, como disseram, porque assinei dois requerimentos, Sr. Presidente, de pedido de informação, como aqui disse o Senador Ney Suassuna, Líder do PMDB nesta Casa, no Congresso e no Senado Federal, que é dever e obrigação, como disse também ao Senador Lobão, dos Senadores, saberem a informação. 

Ora, se tudo que o Governo... Eu que sou um Senador da base do Presidente Lula, Líder de um partido, como disse o poderoso Secretário da Fazenda do Tocantins, que está aqui presente, que eu tinha a obrigação de saber, conhecer o projeto todo, já que eu era Líder, um dos Líderes do Governo nesta Casa, e que isso havia sido encaminhado pelo Tesouro e pela Secretaria da Fazenda. Não, Sr. Presidente, nós não somos obrigados a nada. 

Agora, eu não sou melhor do que ninguém nesta Casa, Sr. Presidente. Mas também não sou pior, Sr. Presidente. Eu não posso, em momento algum, Senador Romeu Tuma, ser acusado de estar criando problemas, ou dificultando, ou de trair. Se tem alguém que tem que ser acusado de traidor, não sou eu. No Tocantins, não sou eu. Tem alguém lá que tem que está explicando o tempo todo traição. Mas eu não, eu mantenho a minha linha política, a coerência que eu sempre tive. E, portanto, eu jamais pedi. Eu não pedi, meu Deputado Eduardo Gomes, V.Exª. que está aqui presente nesta Comissão, a nenhum Senador eu não tratei do assunto, deste assunto deste empréstimo. Nem ao meu amigo, meu padrinho, Senador Edison Lobão. Eu não pedi, porque informação quem precisava, Senador Luiz Otavio, é o Senador que vos fala. Quem representa o Tocantins nesta Casa, tem a obrigação e o dever de representar o Tocantins nesta Casa, sou eu, o Senador Eduardo e o Senador Leomar Quintanilha. Como eles não são membros da Comissão, tenho eu a missão de solicitar essas informações. E, portanto, quando eu tive conhecimento... 

Quero aqui lembrar a esta Casa para deixar registrado e deixar aqui dois, pelo menos um pedido, porque tomei conhecimento pela imprensa de alguns fatos que me deixaram estarrecido. Por exemplo, o Governo “democrático” do Tocantins, que se diz democrático, mandou, Senador Lobão, uma PEC para a Assembléia Legislativa tirando os poderes do Tribunal de Contas do Tocantins. Para não fiscalizar os atos do Governo, ou da própria Assembléia. Basta que um membro da Assembléia questione qualquer atitude do Tribunal, e o julgamento final é da Assembléia, onde o Sr. Governador tem 20 dos 24 Deputados hoje que o apóiam. Nada contra o apoio dos Parlamentares, cada um faz a opção política que quer, que melhor lhe convier, que melhor consultar os seus interesses, pessoais ou políticos. 

Mas, Sr. Presidente, portanto, foi feita uma PEC, e inclusive preocupados com a questão desse empréstimo, que foi feita licitação apenas em um lote. Um lote. Portanto, essas obras deveriam ter... Aí, Sr. Presidente, eu pergunto, aonde está a figura da concorrência, da lisura, da competição, da transparência? Então, isso, Senador Flexa, é que eu cobro do Governo do Tocantins. São algumas coisas que somente o pedido de informação, Sr. Presidente, é que poderia resolver essas pendências e esses meus questionamentos. Porque, na verdade, são coisas que a população do Tocantins tem me perguntado. 

Eu vou citar aqui um fato que acho que nem deveria citar. Mas, em função de tudo que fizeram contra mim, das agressões que recebi durante esses 10 dias, da semana passada para cá, que, por exemplo, além dessa questão de que hoje o Tribunal de Contas não pode analisar nada do Governo do Tocantins, tudo que ele analisar cai por terra, a Assembléia tem que dar a palavra final. Então, esta é uma informação. 

A outra informação, que corre “à boca miúda”, “à boca pequena”, como assim nós costumamos dizer, Senador Tuma, no ditado popular, de que uma das maiores beneficiárias deste pedido de empréstimo seria uma empresa que tem denúncias fortes contra ela, de ligações familiares, forte, contra o Governo do Tocantins. A FECI Engenharia. Vou dar o nome, para não dizer que eu faço as coisas às escuras. Eu estou aqui fazendo uma denúncia, Sr. Presidente. Eu tenho a obrigação e o dever de esclarecer e elucidar bem os fatos. Que a maior beneficiária do subcontrato seria essa empreiteira chamada FECI Engenharia, que recebeu, no ano passado, mais de cinqüenta milhões de reais do Governo do Tocantins. Uma empresa que era considerada pequena. Denúncias que a mim foram feitas, que teria sido mais fácil o Governo me informar através do inteligente e do poderoso Secretário da Fazenda do Estado, que sabe atacar, mas não sabe dar informação. 

E portanto, Sr. Presidente, eu quero dizer a V.Exª. que, além dessas acusações, Sr. Presidente, existem outras. Agora, em função dessas acusações, por ser uma obra avalizada pelo Governo, ou um empréstimo avalizado pelo Governo Federal, pelo País, eu vou solicitar o acompanhamento do Tribunal de Contas da União, se for preciso apresentarei requerimento, aí vão me chamar, de novo, de traidor. Podem me chamar, não tem problema. Quero ser sempre traidor, em defesa dos direitos do Tocantins. Vou apresentar um requerimento, não sei nesta Comissão, se cabe a esta Comissão ou à Comissão de Fiscalização e Controle, para que o Tribunal de Contas da União, deve ter alguém do Tribunal me ouvindo, para que eles acompanhem o desenrolar deste processo. Desta maneira como foi feita com o Tribunal de Contas do Estado, e por ser um dinheiro avalizado pelo Governo Federal, que este processo seja acompanhado, inclusive a questão da licitação, que me parece está mantida por uma liminar. Eu não tenho informações, Sr. Presidente, concretas, exatas, porque, infelizmente, a Secretaria da Fazenda, o Governo do Tocantins, não me prestou essas informações, embora eu tenha feito essas acusações, tenha feito estes questionamentos.

Então, veja, Sr. Presidente, eu solicito do Tribunal de Contas da União que acompanhe, primeiro, essa questão da licitação, se houve vício, se houve cerceamento, se houve direcionamento para uma só empresa, já que os valores são altíssimos, e pela legislação, pela lei das concorrências, nós teríamos que manter, teriam que ser várias concorrências, ou vários lotes, poderia ser a mesma, mas vários lotes, para que todas tivessem o mesmo direito de participar da concorrência e houvesse a transparência, houvesse a competição no preço, na execução, enfim, na qualidade, em tudo o mais que é salutar em qualquer obra pública. Ainda mais num dinheiro que é avalizado pelo Governo Federal. Agora, o Governo, em vez de tomar as providências, prestar as informações ao Tribunal de Contas da União, o Governo “democrático” do Tocantins manda uma PEC para poder calar o Tribunal de Contas do Estado. Para não deixar que o Tribunal de Contas do Estado mantenha o seu parecer ou a sua opinião sobre as licitações que são feitas no Tocantins. 

Portanto, Sr. Presidente, quando eu falei a respeito do orçamento, Sr. Presidente, e tem relacionamento, porque este Parlamentar que vos fala aqui, Senador Luiz Otavio, colocou, eu fui o articulador, porque sou o Coordenador da Bancada, há três anos sou o Coordenador da Bancada aqui no Senado Federal, do empréstimo que o Governo do Tocantins, ou melhor, da dívida da União com o Governo do Tocantins, coloquei em nome da nossa Bancada, que represento, sobretudo, a Bancada da união do Tocantins, trezentos e vinte e quatro milhões no caixa do Governo do Tocantins. Para isso o Senador João Ribeiro não era traidor. Para isso, Senador Flexa, estava tudo bem. 

Além disso, todo ano... O Sr. Governador, Senador Lobão, foi à cidade de Pedro Afonso fazer um lançamento da ponte sobre o Rio Tocantins, de uma concorrência que demorou mais de dois anos, e só agora, este ano, porque é ano eleitoral, deixaram para as vésperas das eleições, ele, com vinte e seis milhões em caixa, que este Parlamentar colocou, representando a sua Bancada, recursos de emenda da nossa Bancada, Senador Luiz Otavio, mas o Governador teve o descaramento de ir a Pedro Afonso dizer que lá era só dois Parlamentares que o acompanhavam, que eram bons Parlamentares para o Estado, os outros eram ruins e quem tinha colocado aqueles recursos eram os dois dele. Eu nunca ouvi falar que dois vence nove, já que nós temos dois terços da Bancada que eu aqui coordeno, e mais o Senador Leomar Quintanilha, que tem a sua independência, mas é um Senador que nos respeita e temos com ele, portanto, a ele, não só um excelente respeito, mas também uma excelente convivência. 

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo o seguinte. Que isso sirva de lição, que estes fatos sirvam de lição para o Governo do Tocantins. Me atacar, não resolve o problema deles. Não resolve, Sr. Presidente. Não vou disputar essa eleição, não adianta eles andarem falando de casa em casa que o João Ribeiro será o candidato a Governador. “Não, não será fulano ou sicrano, é o João Ribeiro”. Não, não sou candidato nesta eleição, Sr. Presidente. Vou estar trabalhando, sim, com o grupo que eu sempre pertenci, porque não sou traidor, Sr. Presidente. Não sou traidor, sou homem que honro os meus compromissos. Não sou candidato. Então, ataques a mim, com isso eles não vão conseguir nada. Agora, o ataque não resolve o problema, Sr. Presidente. Eles deveriam ter tido um pouco mais de competência, como fizeram no empréstimo anterior, quando procuraram a mim e ao Senador Eduardo e ao Senador Leomar.

Então, Sr. Presidente, se eu fosse aqui agir de acordo com a cabeça deles, ora, Sr. Presidente, eu tenho amizade nesta Casa, e, sobretudo, nesta Comissão, suficiente. Se eu quisesse ter feito aqui uma articulação, Sr. Presidente, para aprovar o meu requerimento, V.Exª. sabe que eu tenho condições de fazer isso, pelo trabalho árduo que realizo nesta Casa. Pelo trabalho no dia-a-dia que realizo nesta Casa. Eu posso garantir, Sr. Presidente, que estou entre os 10 ou 15 Senadores que mais trabalham nesta Casa. Não estou aqui criticando ninguém. Estou entre os que mais trabalham nesta Casa. Portanto, não posso ser acusado de não estar trabalhando, de estar atrapalhando o Estado em qualquer questão. Porque o Tocantins, neste ano, novamente, repete os últimos anos anteriores, apesar de ser um Estado com uma Bancada de apenas 11 Parlamentares, um Estado novo, nós estamos entre os 10 Estados melhor atendidos no Orçamento Geral da União, Senador Flexa. 

E, portanto, eu não aceito. Não aceito as acusações mentirosas, covardes e cruéis que setor da imprensa do meu Estado, sobretudo, volto a repetir, aqueles que são pagos com o dinheiro do povo, para falar aquilo que interessa ao Governo do Tocantins, não à população. Que fizeram. 

Mas quero, Sr. Presidente, para não cansar os meus colegas, os meus pares, já que antecipei a minha posição, e disse isso no Bom Dia Tocantins, que não estava eu, em momento algum, querendo obstaculizar ou criar qualquer dificuldade para que o projeto não fosse votado. 

Agora, a população do Tocantins esteja tranqüila. Aqueles que não têm acesso à imprensa, aqueles que às vezes não têm voz ou não têm vez, aqueles que às vezes não têm nome, que às vezes não são conhecidos, que eu represento aqui nesta Casa. Eu vou estar, Sr. Presidente, vigilante o tempo todo. As diferenças políticas nossas, Sr. Presidente, não vão fazer com que o Senador João Ribeiro venha criar qualquer dificuldade, eu disse isso no Bom Dia Tocantins, independente de quem esteja no Governo. 

Primeiro, haviam informações distorcidas, por esses mesmos jornais, de que o empréstimo teria uma carência, Sr. Presidente, de dois anos, e, na verdade, não são três anos, são 36 meses, que eu não sei nem qual vai ser o Governador que vai pagar isso. Na verdade, não será nem o Governador. Quem vai pagar isso é o suor, é o sacrifício do povo tocantinense. E não serão aqueles que estão com CAD e DAS, que são os cargos comissionados para aqueles que vão fazer campanha eleitoral agora para o atual Governo. 

Existe um fato interessante, Senador Romeu Tuma. O País, o Senhor sabe quantos cargos comissionados tem a União? Acho que o Senhor sabe, o Senhor é um homem bem informado, 23 mil. O Senhor sabe quantos o Tocantins tem? Já passa de 20 mil. Porque o Governo de lá pensa que vai ganhar eleição contratando CADs e DAS. É difícil encontrar, Senador Tuma, em qualquer Município tocantinense, um ex-Vereador, de quando foi criado o Tocantins para cá, um ex-Prefeito, uma ex-Primeira-Dama, um Vice-Prefeito que não tenha um CAD ou um DAS neste atual Governo. São 20 mil, Senador Lobão. Mais de 20 mil. Que foram contratados para fazer campanha política. Eu não sou contra emprego. Meu Deus, se pudessem dar 50 mil, 100 mil empregos, estaria aqui o Senador João Ribeiro elogiando. Mas, para fazer campanha eleitoral, Senador Arthur Virgílio, não é outra coisa, não. É para campanha eleitoral.

Então, estes fatos precisam ser colocados, a verdade tem que ser colocada, doa em quem doer. E eu, ao contrário do que fez o Sr. Secretário da Fazenda, Senador Luiz Otavio, eu não vou aqui ler uma manchete de um jornal do meu Estado, que faz acusações graves contra o atual Secretário da Fazenda, para não dizer que é algo pessoal contra o Secretário, contra a pessoa dele. Deixarei. Se for preciso, eu farei da Tribuna do Estado, no momento certo. Porque tenho, graças a Deus, a Tribuna para isso. 

Mas quero, portanto, Sr. Presidente, ao encerrar esta minha fala, dizendo o que eu disse no Bom Dia Tocantins. A Bancada do Tocantins, Sr. Presidente, a Bancada do Tocantins, Sr. Presidente, vou repetir pela terceira vez, a Bancada do meu Estado do Tocantins, é uma das melhores no Congresso Nacional. É uma Bancada correta, trabalhadora, que cumpre o seu dever e a sua obrigação. Portanto, eu, como Coordenador da Bancada, sou obrigado a dar aqui este depoimento, porque eu sei que deve alguém do Tocantins nos vendo aqui, na TV Senado. Já que lá o acesso à imprensa é muito difícil. É muito difícil. É muito complicado. E portanto, pelo menos isso nós temos que falar. Quero aqui, de público, Sr. Presidente, agradecer, sobretudo, à Bancada da união do Tocantins e até os outros Parlamentares. Pelo que nós temos feito, pela correção da banca, pelo trabalho na Comissão de Orçamento e nesta Casa. É bom que a população do Tocantins saiba disso. É uma das melhores Bancadas do Brasil. Por ser um Estado novo, apesar de ser um Estado novo e tudo o mais. 

Mas, Sr. Presidente, eu vou dar o voto aqui. Portanto, neste momento, quero fazer o meu voto com este pedido, não sei se teria que ser um voto em separado, mas com este pedido de fiscalização e acompanhamento, um requerimento, um requerimento para que o Tribunal de Contas da União faça o acompanhamento dessa obra, já que foram tirados os poderes do Tribunal de Contas do Estado, e é um recurso, esse dinheiro é externo, tem o aval da União e precisa ser acompanhado de perto pelo Tribunal de Contas da União. Portanto, eu peço aos meus pares-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): A Mesa acata o pedido de V.Exª., e pede que V.Exª. apresente o requerimento por escrito-- 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Vou encerrar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): --Não, não. Apenas para dar resposta ao que V.Exª. solicitou. O requerimento pedindo o acompanhamento do Tribunal de Contas da União nós encaminharemos à Comissão de Fiscalização e Controle, a quem cabe a votação do requerimento. Mas, se quiser também, nós votamos aqui. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Sr. Presidente, eu não sei se teríamos tempo para eu elaborar esse requerimento. Então, pergunto a V.Exª. se posso fazer verbalmente esse requerimento-- 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O Senhor formaliza.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Eu formalizo?

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Faça verbal e formalize. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Formalizo o pedido para que o Tribunal de Contas da União faça o acompanhamento de perto. Porque eu acho que é a única maneira de nós colocarmos as coisas no seu devido lugar. 

E quero, por último, Sr. Presidente, agradecer a V.Exª. a paciência que V.Exª. teve para comigo e sempre tem, agradecer a solidariedade desta Casa, o respeito mútuo que existe entre nós, e dizer que quero, Sr. Presidente, ao final do meu mandato, poder ir para minha casa, se for o caso, se eu não for disputar outra eleição, não sei se irei disputar, com tanta coisa vergonhosa que eu tenho visto, com tantas decepções que eu tenho sofrido, não sei se estarei disputando um novo mandato, vou avaliar daqui para lá, mas quero dizer a V.Exª. que quero, no dia que encerrar o meu mandato, poder olhar para minha esposa e meus filhos e meus amigos, e olhar para estes pares e eles dizerem: “O João Ribeiro foi um Parlamentar que cumpriu sua obrigação”. Eu não quero agradecimento, não quero homenagens de ninguém, porque homenagem maior, Sr. Presidente, eu já recebi quando o povo para aqui me enviou. Portanto, eu quero solicitar dos companheiros desta Comissão o voto favorável com este pedido de requerimento ao Tribunal de Contas da União, para que a gente possa fazer este acompanhamento de perto. 

Voto sim, Sr. Presidente, portanto, ao relatório do Senador Mestrinho, um dos homens mais íntegros deste Congresso, todos aqui são, mas ele, que foi o meu presidente na Comissão de Orçamento por dois anos consecutivos, sabe o Senador Mestrinho, e está ele aqui, se for o caso, para testemunhar, que fui um dos Senadores mais assíduos na Comissão, um dos membros mais assíduos da Comissão de Orçamento, travei debates duros e ferrenhos co a Senadora Lúcia Vânia, com a questão do PET e do Bolsa-Família, sabe ela, mas nunca desrespeitando a minha ilustre colega do Senado e representante do Estado de Goiás, no final, chegamos a um entendimento, votamos o orçamento, com muito atraso, mas votamos, e, portanto, sabe o Senador Mestrinho da minha luta e do meu trabalho nesta Casa e, sobretudo, quero aqui dizer do trabalho que o Senador Mestrinho desenvolveu. Não apenas na Comissão de Orçamento, mas no relatório que ele faz, que ele presta a esta Comissão.

Então, meus agradecemos, Senador Mestrinho, pela elucidação de tudo aquilo que V.Exª. coloca em seu relatório. 

E solicito, portanto, o voto favorável, com essas restrições e com esses pedidos de informação que faço a este pedido de empréstimo de cento e seis milhões de dólares, com a contrapartida que chegará a cento e vinte e cinco milhões de dólares. Muito obrigado, Sr. Presidente. [soa a campainha] 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em votação. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se encontram. Aprovado. Item 1. Mensagem do Senado Federal nº 114/2006. Não terminativa. Que propõe ao Senado Federal que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor equivalente a cento e seis milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares americanos, entre o Governo do Estado do Tocantins e o MCC, Capitalia Gruppo Bancário, da Itália. 

Pela ordem, o Senador César Borges, do PFL da minha querida Bahia. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, após ouvir atentamente as palavras do Senador João Ribeiro, e vendo que há uma concordância plena desse Plenário em aprovar este projeto, que é um projeto para beneficiar um Estado importante da Federação brasileira, é que, como é de praxe desta Casa, eu quero apresentar um requerimento do pedido de urgência, que ele possa tramitar em regime de urgência, Sr. Presidente. É essa minha ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em discussão. O pedido de urgência solicitado pelo Senador César Borges, do PFL da Bahia. Aqueles que concordam com a urgência do projeto, permaneçam como se encontram. Aprovado. O pedido de urgência à Mensagem do Senado Federal nº 114/2006. Não terminativa. 

Item 2 da pauta. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Pela ordem, Sr. Presidente.

PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Pela ordem, Senador Arthur Virgílio. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, antes de mais nada, registrar o gesto sempre de concórdia do Senador Edison Lobão. No episódio legítimo em que ele busca caminhos de desenvolvimento para o Estado do Maranhão, o Item 5 da pauta é aquele que trata de uma possível, suposta Zona Franca no Maranhão, e, como não há evidentemente acordo com a Bancada do Amazonas, o Senador Lobão tomou a iniciativa de conversar comigo, com o Senador Jefferson Peres e com o Senador Gilberto Mestrinho no sentido de protelarmos, adiarmos essa matéria, e nós quatro nos reunirmos para elaborarmos o que pudesse ser a melhor saída para aquele Estado, sem prejuízo dos interesses do Estado que nós aqui, Jefferson Peres, Gilberto Mestrinho e eu defendemos. Eu louvo o gesto do Senador Lobão. 

E apresento à Mesa, Sr. Presidente, neste momento, imagino que isso mereça ser aprovado por unanimidade, voto de pesar desta Comissão a ser endereçado à Embaixada dos Estados Unidos da América pela morte, pelo falecimento do ilustre e talentosíssimo Economista John Kenneth Galbraith, que Assessorou Roosevelt, Assessorou Kennedy, Assessorou Clinton, Presidentes que, não por coincidência, souberam dar respostas econômicas muito efetivas às demandas dos seus tempos. E eu assino este voto de pesar, imaginando que outros Senadores, o Senador-- 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): V.Exª. permite que eu também assine? 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sem dúvida, Senador Ney Suassuna, Senador Romeu Tuma. Apresento, e fica à disposição de todos os Senadores da Comissão, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em votação, então, o Requerimento do Senador Arthur Virgílio. Já foi assinado inclusive pelo Senador Ney Suassuna, pelo Senador Jucá e Senador Gilberto Mestrinho. Em votação. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se encontram. Aprovado o voto de pesar proposto pelo Senador Arthur Virgílio. 

Item 2 da pauta. Aviso do Senado Federal nº 01/2006. Não terminativo. Encaminha cópia do Acórdão TCU-2084-Plenário. Referente a auditoria realizada na Secretaria do Patrimônio da União. Autoria do Presidente do Tribunal de Contas da União. Relator, Senador Roberto Saturnino. Pelo conhecimento. 

É o parecer dele, pelo conhecimento da Comissão e posterior arquivamento da matéria. A matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente e Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle. Com a ausência do Relator, pediria que o Senador ACV, Antônio Carlos Valadares, como Relator ad hoc, resumisse. Página 7, Item 2. Faremos já a sabatina, se quiserem. Senão, faremos na próxima terça. Faremos. Aqui não pára. Aqui é um dínamo. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): é página a 96, não é, Sr. Presidente? Não é o Item 2? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador João Ribeiro, pela ordem. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PL-TO): Embora sendo já um assunto vencido, mas eu apenas quero solicitar de V.Exª., desta Comissão, cópia das notas taquigráficas, com a maior brevidade possível, para que eu possa me defender dos ataques que vou receber, mesmo tendo feito tudo o que fiz em prol do Estado do Tocantins e do empréstimo, para que eu possa encaminhar para a imprensa do meu Estado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Será providenciado imediatamente. 

O parecer é favorável. Autoria do projeto é da Presidência do Tribunal de Contas da União, do Ministro Adilson Motta. O Relator é o Senador Roberto Saturnino. É o aviso nº 01/2006, que constitui encaminhamento para o Tribunal de Contas da União--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Vamos. Faremos a sabatina. Faremos tudo hoje. Realizada na Secretaria do Patrimônio da União, acompanhada do respectivo relatório-- 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Sr. Presidente. Vem a esta Comissão o Aviso nº 01/2006, pelo qual o Tribunal de Contas da União encaminhou cópia do Acórdão nº 2.084/2005 referente a auditoria realizada na Secretaria do Patrimônio da União, acompanhado do respectivo relatório e voto que a fundamentam. 

O TCU encaminhou, Sr. Presidente, essa documentação ao Senado, para que tomasse conhecimento seguindo o procedimento que vem sendo adotado por aquela Corte de contas, de enviar cópias de todos os seus julgamentos a esta Casa. 

Por se tratar de auditoria realizada na SPU, o supracitado aviso foi juntado ao processado do Aviso nº 25/2002. 

E, analisando a questão, o Relator disse o seguinte, na sua conclusão, Sr. Presidente. 

O Acórdão nº 2.084 refere-se a auditoria realizada na STU em decorrência da Decisão nº 295/2002, a qual determinou a realização dessa auditagem. O seu objetivo foi avaliar a administração e os resultados do Programa da Administração Patrimonial Imobiliária da União, PROAPI, examinar a possibilidade de incrementação da geração de receitas, como alternativa a alienação de bens patrimoniais, e verificar as providências adotadas para obstruir a prescrição e a decadência referentes a créditos patrimoniais. 

Os Ministros da egrégia Corte de contas, reunidos em Sessão plenária, ante as expostas pelo Relator, decidiram, em conjunto, várias recomendações, que aqui estão expostas no parecer do nobre Relator Roberto Saturnino. 

E o voto de S.Exª. é com base no exposto. 

Opino que a Comissão de Assuntos Econômicos tome conhecimento do Aviso nº 01/2006 e delibere pelo encaminhamento do processado ao arquivo. É o parecer do Relator, Senador pelo Rio de Janeiro, Roberto Saturnino. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em votação. O parecer. Os Srs. Senadores que concordam com o parecer do Relator, permaneçam como se encontram. Aprovado. O parecer. Fica, portanto, aprovado o Aviso do Senado Federal nº 01/2006, não terminativo, que encaminha o Acórdão do TCU, com relação à fiscalização dos serviços de patrimônio da União. 

Pela ordem, Senador Álvaro Dias. 

SENADOR ÁLVARO DIAS (PSDB-PR): Sr. Presidente, o próximo item da pauta é o projeto de autoria do Senador Flávio Arns. Se deliberado, ele irá ainda à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, com decisão terminativa naquela Comissão. 

Por essa razão, para economia processual, para que essa tramitação ocorra de forma mais objetiva, eu apresentei requerimento propondo a realização de Sessão conjunta das duas Comissões para deliberação dessa matéria.

Então, eu gostaria que V.Exª. não submetesse o item três da pauta a deliberação, mas submetesse, sim, o requerimento que propõe a Sessão conjunta das duas Comissões. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador César Borges, pela ordem. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, lamentavelmente, nós temos discordar desse requerimento do Senador Álvaro Dias. Nem tanto sobre o requerimento, mas até da precedência desse requerimento. Porque este projeto, na verdade, ele está com um requerimento nosso na Mesa do Senado. Debateu-se aqui na semana passada se, regimentalmente, nós deveríamos apreciar esse requerimento meu aqui, porque houve uma comunicação do Presidente da Casa, exercida pelo Senador Tião Viana, para que esse processado fosse para o Plenário. V.Exª. teve uma posição contrária, achava que tinha que submeter esse requerimento aqui ao Plenário. Isso não foi, de certa forma, ainda esclarecido totalmente, mas sem entrar no mérito-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Mas podemos esclarecer hoje. Com toda o aprove da Consultoria, que foi ouvida, e deu razão total para esta Presidência. Enquanto não votar na Mesa, nós podemos votar todos os projetos nas Comissões. Porque, senão, Senador César Borges, vai acontecer aquilo que eu disse na Sessão anterior. “Para uma situação vale e para outra situação não vale”.

Então, está clara a posição. Clara. É só a Mesa votar, está votado. Agora, enquanto a Mesa não votar, nós não podemos parar os trabalhos da Comissão. É óbvio, é lógico. 

Pela ordem, Senador. 

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Sr. Presidente, quando nós chegamos aqui, eu pedi a inversão da pauta, e foi acatado, por unanimidade-- 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu estava com a palavra. V.Exª. me tomou a palavra-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): De jeito nenhum. Já devolvo a V.Exª. Quem tomou, na verdade, foi o Senador Ney. Greve de fome. É o Senador Ney. [risos]

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Então, Sr. Presidente, eu não quero entrar nesse mérito, eu acho que é um outro momento da discussão. Apenas eu acho que temos uma procedência. Temos que apreciar, claro, aquela discussão, que foi da Sessão anterior, tenho inclusive um requerimento meu, feito agora aqui, que deve ser apreciado também, para que pudesse ser apensado--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): V.Exªs. não podiam fazer um acordo sobre isso, não? Será que essa matéria é realmente uma coisa "mortal" para todos? Porque o próprio Governo se manifesta também numa situação. Por que é que não senta todo mundo e faz um acordo e resolve isso--

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, só para finalizar a minha questão “pela ordem”... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): É que V.Exªs. ficam trazendo para cá as diferenças, aí não querem que a Mesa e a Presidência decidam. Nós temos que decidir. Se V.Exªs. não se entendem, está aí o exemplo de Tocantins hoje. Nós sabemos de toda a ritualística, como é, todos os Estados... Pois é. Aí quando chega na hora que um não quer, aí joga para cá e quer que a gente decida contra. Não pode. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, eu não quero entrar nesse mérito. No entanto poderia adiantar a V.Exª. que o Senador Romeu Tuma fez na Sessão do dia 25/04 uma Questão de Ordem que foi feito à Presidência na hora exercida pelo nobre Senador Antero Paes de Barros, sobre essa questão que foi suscitada aqui. E a Mesa informou o seguinte: Que o requerimento, por ser de autoria de Comissão, de Senador, e a deliberação pode ser feita aqui no Plenário do Senado da República e não da Comissão. Eu enfatizei essa Questão de Ordem tentando reforçar o esclarecimento da Mesa, para que ficasse claro para nós essa questão. E o Senador Antero Paes de Barros, diante do meu questionamento, disse textualmente: "Senador César Borges, a Mesa informa o seguinte: Chegando o requerimento à Mesa - o meu requerimento já estava lá há muito tempo - o Presidente vai requisitar o processo onde ele estiver. E, em seguida, esse requerimento será lido no Plenário, juntado ao processado e ficará retido na Mesa até o ulterior deliberação do Plenário. E esse será o procedimento a ser seguido no Plenário do Senado. E ainda usei a seguinte argumentação após isso. Eu só perguntaria ao Sr. Presidente se será comunicado aos Presidentes de Comissões para que o entendimento possa ser comum, em conjunto em todas as comissões. O Presidente Antero Paes de Barros respondeu: Poder ser informado aos Presidentes de Comissões uma vez que consta do regimento. Vamos solicitar o encaminhamento das notas taquigráficas aos Presidentes de Comissão. Isso foi dito pelo Senador Antero Paes de Barros. Quer dizer, é uma questão que--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Por isso que eu digo. Nós vamos ter que ir ao Supremo para decidir isso. É uma saída, porque não é isso que diz a consultoria, não é isso que diz... A questão é bem colocada aqui e já aconteceram vários casos. Mas eu volto a dizer: Agora mesmo aconteceu um caso. O Senador João Ribeiro apresentou um requerimento no Plenário que suspenderia aqui a votação do projeto de Tocantins. Agora, Senador César Borges. Quer dizer, quando convém ao cidadão, aí o Senador vem aqui e usa esse artifício. A própria decisão da Mesa é simples. É só a Mesa votar.

Por exemplo, só para V.Exª. ver que tem boa vontade da Mesa. Nós nos reunimos uma vez por semana. Existe todo dia. É só a Mesa se reunir lá, e decidir. Não tem problema. Acabava a questão. Agora, nós não podemos ficar dependendo da vontade de se votar um requerimento e parar o projeto por interesse de uma parte só. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Presidente, é que o requerimento não pôde ser votado, até porque a pauta está sobrestada por Medidas Provisórias. Então--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Mas aqui também não se votou. V.Exª. vê que ninguém está apressando nada. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Se V.Exª. me permitir uma sugestão-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): No mesmo dia que entrou lá, entrou aqui e está aqui parado também. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Calçando as sandálias da humildade, diante do Presidente que eu sei que conhece --

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Eu estou descalço, Senador.

[risos]

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu, Presidente. Eu estou calçando as sandálias para me dirigir e ousar fazer a V.Exª. uma sugestão. Simplesmente, não vamos deliberar sobre isso absolutamente nada, hoje. Poderá V.Exª. entrar em contato com a própria Presidência da Casa e verificar para esclarecer. Eu tenho muito receio, até como oposição nessa Casa, que a gente possa ser de uma forma hoje, amanhã de outra, e que --

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Mas é assim que está acontecendo. Nós estamos votando sempre dentro do regimento. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): V.Exª. sabe que eu tenho apreço e respeito a V.Exª.. Eu lhe pediria isso, não deliberemos nada hoje, até o entendimento que V.Exª. poderia ter com a Mesa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Pronto. Vamos acatar V.Exª. e do próprio Senador Álvaro Dias que pediu também que fosse adiado para a próxima semana. Quer dizer, V.Exª. está vendo que há... Quando V.Exª.Exªs. querem um entendimento... A própria Senadora Ideli também está dizendo com o dedo que não concorda. Ou concorda? 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Se me desse a palavra por um minutinho.

[tumulto]

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Sr. Presidente, apenas na... Não sei se é o mesmo assunto...
SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): O Senador Eduardo Azeredo “pela ordem”. Então V.Exªs. aguardem. Pela ordem, Senador.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): É outro assunto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Ah, é outro assunto, então aguarde aqui um instantinho. Senadora Ideli, por favor.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Não, é apenas o seguinte, Presidente. Eu queria até fazer a pergunta porque esta situação de votação de requerimento no Plenário, nós já tivemos várias situações. Mas teve uma agora bem recente, que é o Projeto da Programação Regional dos Meios de Comunicação. Este projeto que é de autoria da Deputada Jandira Feghali está tramitando no Congresso Nacional já há quase 15 anos. E está parado já há um certo tempo na Comissão de Constituição e Justiça e teve vários procedimentos. E o Relator deste projeto, por coincidência é o Senador César Borges, se não me falha a memória. Não é Senador César Borges. Como nós tivemos uma movimentação grande dos artistas brasileiros que vieram aqui há 15 dias atrás, nós conseguimos a assinatura de praticamente quase todas as lideranças, assinaram o requerimento de urgência que não pode ser votado, foi no dia que nós tivemos aquela enxurrada de votações no Plenário, votamos muitas coisas e tal, e o requerimento não pode ser votado quando abriu a pauta e teria uma seqüência de votações, e a alegação que nos foi dada é que o requerimento estava pautado, tinha acordo para votação e não pode ser votado, por quê? O processado não estava anexado.

Então, eu só estou usando este exemplo para, até corroborar no sentido de que para poder votar o requerimento lá no Plenário o processado tem que estar lá. Se não estiver lá, não vota.

Então, eu acho que seria... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pois é. Então, não mandando para lá, quando eu abri a pauta... Eu quero dizer assim... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): O projeto foi direto para o Plenário aí o outro entra... Então, não tem finalidade a reunião da Comissão. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Então eu não sei como é que nós vamos resolver. Eu estou trazendo apenas um caso concreto que aconteceu há duas semanas e não... Abriu a pauta e não –

SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Presidente, apenas uma questão de ordem, eu queria relatar SUDENE... ADENE.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Hoje, mesmo... [inaudível] a situação de Tocantins. Agora mesmo. Se eu não tivesse tomado a providência de me cercar com o parecer da consultoria e ouvir realmente como tem que ser decidido, nós tínhamos ficado aqui na mão do Senador João Ribeiro. Se votava ou se não votava. Ele graças a Deus foi favorável. Mas e o dia que o cara for contra? A vontade de 80 vai ser votado por um?

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): V.Exª. está no entendimento de que deverá ser votado o requerimento? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Nós temos que ter muito cuidado com esse precedente que nós estamos abrindo. Nós temos que ter muito cuidado com esse precedente. Isso inviabiliza qualquer coisa aqui.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA):: A prudência de V.Exª. é louvável, por isso que eu acho que era melhor não pôr esse assunto agora--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): É só colocar o requerimento para votar. Se o requerimento for votado... Nós só temos esse requerimento pela Sessão da semana passada da VARIG. A pauta nunca tem requerimento para votar. V.Exªs. todas são testemunhas. Nós votamos no mesmo dia a apresentação do requerimento. Agora mesmo. O Senador Arthur Virgílio --

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): V.Exª. quer votar o requerimento meu? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Todos. Aí está resolvido. Nós não precisamos ficar nesse impasse. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Aquele requerimento então, meu, ficou da semana passada para essa. V.Exª. colocaria para essa.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Tem requerimento de V.Exª., tem requerimento do Senador Eduardo Suplicy, tem do Rodolpho Tourinho, tem do Senador Álvaro Dias, agora. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Mas o meu requerimento é no teor de que esse processado vá para a Mesa do Senado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): É o encaminhamento. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Então é esse que o Senhor quer votar?

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Eu voto todos. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sim, mas inicialmente esse? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Sim. Esse. Pode ser. Se V.Exªs. concordarem. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Tudo bem, concordamos. Vamos votar. 

SR. RELATOR SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Eu queria lembrar V.Exª. da inversão da pauta, aprovada logo no início da Sessão. 

SENADORA LÚCIA VÂNIA (PSDB-GO): Eu proponho que a gente vote o requerimento e depois a gente... 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Então pronto. Temos aqui o requerimento e depois temos os outros requerimentos que votarei rapidamente. Requerimento do Senador César Borges solicita o sobrestamento do exame do Projeto de Lei do Senado nº. 216/2003, então ele pede: “Excelentíssimo Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, requer nos termos do art. 335 do Regimento Interno do Senado Federal, o sobrestamento do exame do Projeto de Lei do Senado nº. 216/2003, versando sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado interno, até que seja cumprida a diligência solicitada através do Ofício 665/2003 da Mesa Diretora do Senado Federal, baseado no art. 266 do Regimento Interno do Senado Federal, para instruir requerimento de tramitação conjunta protocolado em 19 de abril de 2006”. Sala das Sessões, Senador César Borges. Em discussão o requerimento. 

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Para discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Para discutir, o Senador Álvaro Dias. 

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Sr. Presidente, eu creio que V.Exª. despachou de forma correta ao dar continuidade à tramitação do projeto. Nós temos que dar respostas mais rápidas, mais ágeis à sociedade em relação aos problemas que são submetidos à apreciação do Congresso Nacional.

Uma das razões do desgaste de imagem do Poder Legislativo é exatamente a lentidão dos procedimentos. Nós levamos em relação a alguns projetos muitos anos para chegarmos à deliberação final. 

Nesse caso já há um debate que se prolonga. Este assunto não é novo a esta Casa ou a esta Comissão. É um debate que se prolonga. Audiências Públicas foram realizadas, inúmeras delas. Não se trata aqui de discutir o mérito do requerimento que pede o apensamento de projetos que, inclusive, não dizem respeito especificamente à questão que será alvo de deliberação através do projeto do Senador Flávio Arns. Não é isso que eu discuto nesse momento. Isso se discutirá no Plenário do Senado Federal. O que eu pretendo colocar para reflexão é o fato de que expediente dessa natureza quase sempre tem o sentido protelatório. E nós devemos trabalhar contra os expedientes protelatórios. Não há razão para se apensar determinados projetos. Não é este o primeiro episódio. Nós já vivenciamos outros episódios semelhantes de requerimentos de apensamento de projetos, que fazem com que projetos em discussão no Plenário do Senado Federal, acabem retornando às Comissões e jamais são alvo de deliberação.

Eu próprio sou autor de propostas que chegando ao Plenário, retornaram às comissões em função da utilização desse expediente, inclusive apensamento, a meu ver, sem justificativa, porque os projetos não eram tão similares assim, retornando à Comissão jamais foi à pauta outra vez.

Então, eu tenho, Sr. Presidente, a impressão de que o correto é trabalharmos no sentido da agilização dos procedimentos e não do seu retardamento.

Por essa razão que eu imagino que a decisão de V.Exª. relativamente a aguardar a deliberação do Plenário do Senado Federal, sem prejuízo da tramitação do projeto, é a mais correta. Sobretudo porque nós estamos pedindo em requerimento que está sobre a Mesa, e que pode ser ou não deliberado, em função do resultado desta deliberação, o requerimento pede que ocorra uma Sessão Conjunta para a discussão e deliberação dessa proposta do Senador Flávio Arns.

Portanto, Sr. Presidente, eu vou me posicionar contra o requerimento do Senador César Borges, com todo respeito, que pese se a admiração que devoto ao Senador César Borges, vou me posicionar contra, meu voto será contrário, e naturalmente favorável a que se realize uma Sessão Conjunta das duas Comissões exatamente com esse objetivo: De agilização. E não de postergação de deliberações que nós consideramos importantes nessa Casa.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra o Senador Valdir Raupp.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores. Esse projeto já se arrasta mais de ano aqui no Senado. Inicialmente o Relator era o Senador Antônio Carlos Valadares, já estava pronto para fazer o seu Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, aí ele assumiu a Presidência da Comissão, passou a relatoria para mim, eu demorei ainda uns três ou quatro meses até colocar esse relatório em falta, e foi aprovado na Comissão de Assuntos Sociais. Sou Relator também na Comissão de Meio Ambiente, Fiscalização e Controle.

Então, eu acho que até pedido do Senador César Borges foi encaminhada à CAE também, para ser ouvido à CAE. Então, na verdade, já está demorando demais. Então eu concordo com a tese do Senador Álvaro Dias, de uma forma ou de outra ele vai chegar no Plenário do Senado. Ele votar ainda seja em conjunta ou separada, no Meio Ambiente, na Comissão de Assuntos Econômicos, nessa Comissão, e vai ser colocado à apreciação do Plenário do Senado. 

Então não vejo porque ficar protelando. Vamos aprovar nas Comissões e depois encaminhar ao Plenário do Senado.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Com a palavra o Senador Edison Lobão.

SENADOR EDISON LOBÃO (PFL-MA): Sr. Presidente, embora não tão brilhante quanto V.Exª., eu também fui Presidente de Comissão, e sei o quão é difícil tomar certas decisões. V.Exª. se manteve inabalável desde o começo e inabalavelmente prossegue no seu entendimento regimental.

Eu estive sempre aqui no pressuposto de apoiá-lo, como agora apoio também nas suas decisões. V.Exª. foi vitorioso, que pretendia colocar em votação o requerimento, e o fez. Portanto, V.Exª. tem a minha solidariedade e os meus cumprimentos. Mas eu peço permissão também para apoiar com o meu voto o requerimento do Senador César Borges.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Senadores que concordam com o requerimento do Senador César Borges permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento por maioria. Votaram o Senador Álvaro Dias, Senador Valdir Raupp e o Senador Arthur Virgílio, contra.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): V.Exª. não votou com o Senador César Borges. O Senador César Borges é que votou com V.Exª.. Apresentou o Relatório... [risos]

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, meu voto também foi contrário.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): O Senador Eduardo Azeredo também registra seu voto contrário. Então, são quatro votos contrários. Os demais requerimentos. Pela ordem Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, existe um assunto que é da maior urgência, sobre o qual me parece que essa Comissão não pode deixar de se manifestar: Então, com esse objetivo eu estou apresentando um requerimento solicitando que pudéssemos incluir Extra Pauta, que diz respeito à grave questão da Bolívia em relação à PETROBRAS. É um requerimento que nós possamos aqui não só respaldar o Governo nas ações em relação à Bolívia, mas que tenhamos informações da parte do Ministro Celso Amorim e Rondeau e também do Presidente da PETROBRAS.

Hoje, metade do fornecimento de gás do Brasil vem da Bolívia, a PETROBRAS investiu, como é sabido, mais de um bilhão de dólares lá, e essa atitude veio surpreender a todos nós. Talvez não de maneira absoluta. Porque quando o Presidente Evo Morales esteve acerca de pouco tempo em Belo Horizonte, ele já disse com todas as letras que ia lutar contra os saqueadores dos recursos naturais da Bolívia. Preocupa muito porque ele vem num crescendo, já tinha a questão da --

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Apresente o requerimento que nós votaremos. O próximo requerimento do Senador Álvaro Dias.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, só um aparte que o Senador...

SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA): Meu aparte é o seguinte. Eu tinha um amigo que usava essa expressão, não pensem que eu estou errando, não. "Mas eles não eram amiguíssimos?”.

[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): [risos] requerimento do Senador Álvaro Dias, nos termos do Art. 103 do Regimento Interno do Senado Federal. Requer seja estudo do Projeto de Lei nº. 16, o mesmo projeto que foi votado o requerimento do Senador César Borges, que dispõe sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no mercado--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Não, não. A secretaria diz que não. Não tem nada a ver. Esse aqui pede uma reunião conjunta. Feita uma reunião conjunta desta Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Meio Ambiente. Em discussão. Os Srs. Senadores que concordam... Digo, em votação--

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente...

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Só para esclarecer. Uma reunião conjunta com que finalidade? 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Comissão de Assuntos Econômicos e Defesa do Consumidor. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Qual a finalidade? 

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Eu explico, Sr. Presidente, ao Senador César Borges. O Relator da matéria na outra Comissão é o Senador Valdir Raupp. Então nós vamos repetir uma discussão desnecessariamente.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): A outra Comissão tem que votar e tem que concordar.

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Exatamente. O que se solicita é apenas uma reunião--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Primeiro vai ser atendido o requerimento do Senador César Borges. Depois é que vai ser... Havendo concordância da Comissão de Fiscalização e Controle. Ainda alguma dúvida? Senão a gente não anda. Tem muitas coisas para votar.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu tenho realmente dúvidas. Eu não estou entendendo a finalidade...

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador está explicando a V.Exª.

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Eu estou economizando palavras até para que nós possamos trabalhar. Ocorre que Senadores dessa Comissão integram a outra Comissão. Será um debate repetitivo. Inclusive, o Relator da outra Comissão é o Senador Valdir Raupp. Eu estou propondo que ao invés de trabalharmos duas vezes, em duas reuniões, façamos uma única reunião conjunta com as duas Comissões para a deliberação da matéria. Depois, claro, que definir sobre o apensamento da matéria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Foi ouvida a consultoria, nós estamos fazendo dentro da... Fiquem tranqüilos.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, com relação ao requerimento, eu acho que uma coisa é apreciar numa Comissão de Assuntos Econômicos... É outra coisa apreciar. As Comissões têm composições diferentes. As discussões têm que se tratar dentro de cada Comissão. Não é uma praxe você fazer reuniões conjuntas das Comissões, sobre determinado projeto. [soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Continua em discussão. Em votação o requerimento.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Sr. Presidente, eu estou discutindo ainda. Só um minuto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Então encerre, Senador César Borges, porque nós estamos cheios de requerimentos. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): É rápido. Eu só acho que V.Exª., aí no caso aprovado esse requerimento, está abrindo mão da prerrogativa da Comissão de Assuntos Econômicos, e eu estou discutindo para votar contra. O meu posicionamento é contra o requerimento. Eu sou contra o requerimento, Sr. Presidente, pelo fato de que nós não podemos... Aí estou defendendo a autonomia da Comissão de Assuntos Econômicos, e a Presidência do Senador Luiz Otavio. Eu não posso ver de forma nenhuma diminuída essa competência da Comissão de Assuntos Econômicos, e essa Presidência. Porque, na verdade, no momento que você abre mão de ter uma deliberação aqui e passa a ser em conjunto, você terá então uma deliberação que será a somatória dos votos. E na votação individualizada de cada Comissão.

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): A votação é individualizada, Senador César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): De qualquer forma eu ficarei contra o requerimento.

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Só para esclarecer, Sr. Presidente. Os pareceres são individualizados. Não há nenhuma subtração de prerrogativa da Comissão, não se reduz a autoridade da Comissão. Já é um expediente comum no Congresso Nacional, já se realizaram outras reuniões conjuntas para deliberação. Portanto, não é um fato novo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): A Mesa inclusive explica que será votado na CAE e depois votado... 

SENADOR ALVARO DIAS (PSDB-PR): Exatamente. A votação é em separado. O que nós estamos querendo é ganhar tempo, apenas. Nós não queremos que se postergue indefinidamente a decisão dessa matéria.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senadora Ideli.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, eu já pedi a compreensão de quem está do outro lado da linha. É nós queremos encaminhar também. O nosso voto vai ser contrário à realização conjunta, tendo em vista de que os aspectos econômicos deste projeto precisam ser debatidos com independência por esta Comissão. E, portanto fazer deliberação em conjunto acaba desvirtuando o espírito da deliberação que esse projeto merece, dado as gravidades das conseqüências da sua adoção.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se encontram. Rejeitado o requerimento. Requerimento do Senador Rodolpho Tourinho. O Senador Rodolpho Tourinho propõe, nos termos do art. 90, Inciso II, Regimento Interno Senado Federal, incluído como convidado na próxima Audiência Pública a ser realizada no âmbito dessa Comissão com a finalidade de discutir o Projeto de Lei da Câmara 20/2006, o Sr. Manoel Felipe Rêgo Brandão, Procurador-Geral da Fazenda Nacional. Em discussão. Como ninguém discute. Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. Requerimento do Senador Eduardo Azeredo. Requer nos termos regimentais que sejam convidados os Exmºs. Ministro das Relações Exteriores, Ministro Celso Amorim, Ministro de Minas e Energia, Silas Rondeau, e o Presidente da PETROBRAS, Sérgio Gabrielli para prestar esclarecimentos sobre as ações do Governo da Bolívia, que vieram a prejudicar seriamente os interesses brasileiros naquele País. Para discutir a Senadora Ideli Salvatti.

[soa a campainha]

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, a deliberação do Governo da Bolívia é uma deliberação extremamente grave e delicada para com os interesses do Brasil, da PETROBRAS, e eu quero aqui, além de estar falando em nome... Estar falando como brasileira, eu quero estar falando como Senadora de Santa Catarina, tendo em vista que todo o gás consumido pelo sul do País vem da Bolívia.

Portanto, o desenrolar desta crise é algo que efetivamente, para nós, do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, tem uma gravidade ainda maior, porque nos coloca sob risco de termos um racionamento no fornecimento e um comprometimento de vários setores produtivos que adotaram o gás como a sua matriz energética.

Então eu tenho um entendimento que é relevante nós podermos ter o mais rapidamente possível. O Senado da República é a instância dentro do Legislativo Nacional que tem a prerrogativa de tratar das questões das relações internacionais do País, é por aqui que passam os acordos, os convênios, ou seja, toda a nossa política externa que depende do Legislativo, passa pelo Senado da República. 

Por isso eu entendo que o Senado deverá, sim, ser comunicado das medidas que o Governo Federal está adotando. Inclusive eu tenho a informação que neste momento a reunião de emergência está acontecendo no Palácio do Planalto, reunindo toda a esfera do executivo que tem a ver com a reação que nós deveremos dotar de imediato enquanto País, e reação que deveremos adotar levando em consideração os interesses e os investimentos feitos naquele País e também toda a necessidade de nesse caso, termos o cuidado, de termos pronta a deliberação, termos uma atitude muito firme em defesa do interesse da soberania nacional, mas também tendo o cuidado de respeitarmos e termos as tratativas adequadas para a relação que interessa a todos nós, de fortalecimento da América Latina.

Então, Sr. Presidente, eu queria aqui já deixar o nosso "de acordo" ao requerimento, o voto favorável para que exatamente as autoridades arroladas pelo Senador Eduardo Azeredo, possam aqui comparecer.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Arroladas não, convidadas. Autoridades convidadas.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Convidadas, perdão. Arroladas tem um outro caráter. [risos]. Os convidados no requerimento do Senador Eduardo Azeredo.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Em discussão--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu quero apenas acrescentar que como se trata do assunto também de defesa nacional, eu estou apresentando um outro requerimento que a Senadora Serys também deseja subscrever, convidando o embaixador da Bolívia a ir a Comissão de Relações Exteriores. Seria o segundo momento para essa tratativa. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Aliás, Presidente, se o Senador Eduardo Azeredo tiver concordância, eu gostaria de subscrever o requerimento com ele.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Perfeitamente, nada contra.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu também, Senador Azeredo, que eu também sou da Comissão de Relações Exteriores.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador Wellington Salgado. Senador por Minas Gerais, pelo glorioso PMDB de Minas Gerais, com a palavra. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Nosso PMDB. Sr. Presidente, eu acho simplesmente um absurdo tratar a PETROBRAS como vem sendo tratada outras empresas que estão hoje na Bolívia.

Na verdade, a PETROBRAS investiu na Bolívia, a PETROBRAS assumiu riscos, botou todo o dinheiro, como o Senador Azeredo disse, um bilhão de dólares investido, e agora o nosso “muy amigo”, hermano Evo Morales que diz que se não fosse um Presidente... Eu acharia, Senador César Borges, que se não fosse um Presidente, quero deixar bem claro, ele poderia estar consumindo o que antes plantava para tomar uma atitude dessa. Porque isso é uma coisa muito séria. Não pode o Presidente fazer isso. Simplesmente chegar, tomar conta, meter a mão e falar, “Não, agora nós nacionalizamos”. É dono. É um investimento de um bilhão de dólares feito pela PETROBRAS. E além disso colocamos o consumo para a Bolívia. Que além de investir, descobrir, criar toda a infra-estrutura e ainda estamos consumindo o gás. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA): V.Exª. me concede um aparte?

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Claro, é sempre bom um aparte. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA): [pronunciamento fora do microfone]

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Senador ACM, o Senhor tem razão. Nesse ponto o Senhor tem razão. O homem veio aqui, foi bem recebido, no entanto traiu. Traiu. E traição ninguém está... Ninguém está protegido de ter uma traição a qualquer momento. O Senhor conhece bem isso. O Senhor sabe como é. Uma vez eu fiz uma pergunta para o Senhor e o Senhor falou: “Não, um fulano veio aqui, saiu para comprar cigarro e nunca mais voltou”. Foi o caso do Evo Morales. Ele veio aqui no Brasil, saiu para comprar cigarro e nunca mais voltou. Entendeu? Então, é isso que aconteceu.

Agora, nós não podemos é deixar essa situação passar desapercebido. Começou com a empresa EBX, ele foi lá, tomou a decisão e ninguém falou nada. E agora ele vai e mete a mão na PETROBRAS. Eu queria até que o Senador Arthur Virgílio, que é um homem ligado às relações diplomáticas, eu queria saber como é que pode funcionar essa situação de nós acharmos como é que se resolve uma situação dessa com diplomacia. V.Exª. que é conceituado, estudou... E às vezes eu vejo até que o Senhor seria um grande Diplomata, porque na hora da verdade, na hora do coro, de enfrentar olho no olho, V.Exª. enfrenta. Eu não vejo caminho para a diplomacia desse jeito. O que é que é diplomacia?

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Senador Wellington, eu pediria que os dois, tanto o Dr. Francisco Rabelo Amaral, da ADENE, como a Drª. da CVM ficassem, para nós logo após a votação dos requerimentos pudéssemos ouvi-los. Com a palavra V.Exª.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Ok. Então eu queria, Senador Arthur Virgílio, que V.Exª. como é que você pode resolver diplomaticamente uma situação em que tomam o patrimônio do povo brasileiro. Que fez um contrato com a gente, foi recebido aqui como irmão, e não... Essa questão de trair pode acontecer com qualquer um. Não é só com o Presidente Lula, não. Pode acontecer comigo, com o Senhor. Agora, como é que se resolve isso diplomaticamente? Chega alguém na sua Casa, vai lá e te convida para ir a casa dele, e quando chega lá bate sua carteira, toma tudo. Como é que se resolve isso diplomaticamente, Senador Arthur Virgílio? 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Muito bem. Eu, na verdade, quando respondo ao Senador Wellington Salgado, Sr. Presidente, eu até já me eximo de continuar na lista de inscrições porque dá para dar minha opinião.

Senador Wellington Salgado, eu tenho a impressão que há dois caminhos diplomáticos muito claros. Um deles é persistir nas negociações. Sempre. O outro é pedir a arbitragem internacional. E não é a primeira vez que o Brasil entra em demanda com o Acre e pede arbitragem internacional. Já houve algo parecido com a Bolívia quando o Acre terminou sendo incorporado ao território brasileiro.

Eu tenho relações pessoais privilegiadas com o Chanceler Celso Amorim, mas é sobejamente conhecido, de todos os meus colegas que faço reparos, faço crítica à política externa brasileira. E vejo que o Presidente Lula encarou esse “Episódio Evo Morales” com uma enorme dose de ingenuidade, como se estivesse tratando de uma relação partidária ou de uma relação sindical, quem sabe, saudando como vitória da esquerda mundial, da esquerda sul-americana a eleição de um cidadão que, o Presidente talvez não tenha percebido, mas que o mundo inteiro sabia perigoso, que o mundo inteiro sabia ultrapassado, que o mundo inteiro sabia incapaz de conduzir de maneira adequada o destino da Bolívia. Este é o começo da crise, Senador Wellington. Esse é o começo. Daí ele vai cometer outros equívocos e nós teremos... Infelizmente, eu vou bancar a pitonisa e gostaria de ter desmentido, teremos novos momentos de atrito institucional na Bolívia.

Ele tem essa cabeça de que nacionalizar é a solução, ele está, na verdade, se privando de técnicos brasileiros essenciais para o funcionamento do sistema gasífero boliviano, ele está dispensando, está abrindo mão de investimentos vultuosos que a PETROBRAS intentava fazer lá, e teria --

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): PETROBRAS e a EBX também. Nós temos que ver como o povo brasileiro investindo, lá.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Estão o que ele chama de nacionalização, para mim é expropriação. Ele está expropriando bens de um povo no estatal e no privado de um povo com o qual a Bolívia mantém relações. Está mais do que isso, está ameaçando a estabilidade do Mercosul. Eu vejo que isso enfraquece a posição do Mercosul como um todo. Tem uma notícia preocupante nos jornais hoje dizendo que o Uruguai está na iminência de sair do Mercosul, o que significa dizer que uma prioridade essencial para nós não foi cumprida.

A prioridade para nós não era agregar o Gabão a projeto nenhum. A prioridade para nós era consolidar o Mercosul para valer. E isso não aconteceu. Digam o que quiserem dizer: Não aconteceu. Porque o Uruguai, que é um dos mais relevantes membros do Mercosul, sai.

Então, eu tenho a impressão que a primeira demanda é o Presidente da República mudar de enfoque em relação a Evo Morales. Não se preocupar tanto se quem está assumindo e direita é de centro, é de esquerda, é de costas, é de lado, é de bola, é de rebola, é de carambola. Isso não tem nenhuma importância.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Senador Arthur Virgílio, V.Exª. me concede só uma observação? Nós poderíamos incluir, acrescentar o nome do Ministro da Fazenda, Guido Mantega também a essa audiência com o Ministério das Relações Exteriores e com o Ministro das Minas e Energia e da PETROBRAS. Acho que o Ministro da Fazenda também seria importante para dar realmente a dimensão do prejuízo que isso pode dar para a economia brasileira, num momento muito importante.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Eu endosso plenamente a idéia de V.Exª. e a iniciativa muito louvável do Senador Eduardo Azeredo. Mas o fato é que até chegar a misturar, Senador Wellington, alhos com bugalhos. Por exemplo, a Srª. Bachelet uma pessoa com raiz de esquerda. E o Presidente Lula, uma pessoa com raiz de esquerda. Ambos praticando políticas econômicas bastante tranqüilizadoras em relação ao quadro que está a nos envolver. E nós temos, por outro lado, supostamente de esquerda, Hugo Chávez, que é um perigo ambulante, aquilo é uma bomba humana, dilapidando criminosamente recursos do povo venezuelano, dilapidando recursos não renováveis, que poderiam estar fazendo a infra-estruturação do desenvolvimento venezuelano. Ele é mais um daqueles governantes venezuelanos que gasta os petrodólares e agora os petrodólares estão muito fartos com preços excepcionais devido à conjuntura internacional. Mas muito bem, Hugo Chávez se diz de esquerda, e eu não sei o que é, mas ele não é parecido com a política econômica que o Presidente Lula tem colocado.

Assim como a Bachelet não é... Se é de esquerda ou se foi de esquerda não importa muito, o importante é que ela não exercita uma política econômica insensata. Já não é o caso de Hugo Chávez, não é o caso de Evo Morales, e nós estamos vendo agora essa ameaça Peruana. 

Aliás, no Peru, impressionante, o segundo turno geralmente é para a gente ver quem faz o povo ganhar. No Peru nós temos o populismo ameaçador de Alan García, temos uma candidata que poderia fazer uma política econômica razoável se fosse para o segundo turno, e temos, sem dúvida alguma, o mala, que é terrivelmente perigoso. O Presidente Lula saudou tudo isso como se fosse uma coisa só. Até depreciando algo que eu nunca desconheci que ele fez de bom, que foi seguir e aprofundar políticas econômicas que herdou. E, portanto, tranqüilizando bastante os mercados, tranqüilizando bastante os investidores. Eu que estou preocupado com o nível maior de gastança pública, estou preocupado o que pode ser uma crise fiscal na metade do outro mandato, seja quem venha a ser o próximo Presidente.

Mas, enfim, está na hora de olharmos com bastante realismo, o Presidente Lula perceber, sobretudo, que não há companheirismo em política internacional. Que não há relação sindical em política internacional. Que não existe relação partidária ou ideológica em política internacional. Existe interesse de um País contra o outro e às vezes interesses de um País a favor do outro. Se interessa ao meu País, eu fico com o País de fulano de tal. Se interessa ao meu País, eu fico contra o interesse do País de fulano de tal. O que gera os fatos na política internacional é com muita frieza nós defendermos os interesses de nosso País.

Então, hoje eu li uma crítica à política externa brasileira e isso para mim deve ser observado pelo meu prezado colega Celso Amorim. Nós temos uma certa mania, e isso não é de agora, da nossa política externa justificar o ponto de vista dos outros, dos contendores. O Brasil começa a raciocinar, tenta raciocinar pelos seus adversários. Quando não tem que raciocinar pelos seus adversários. Tem que ser frio e duro na defesa do interesse nacional. Usar todos os recursos pacíficos ao seu dispor para impedir que a PETROBRAS seja lesada, que as empresas privadas sejam lesadas, e que o Brasil, portanto, perca fazendo a Bolívia perder. Porque o melhor para a Bolívia é o Brasil não perder e continuar investindo num País que é carente de recursos para tocar o seu processo desenvolvimentista.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Senador Arthur Virgílio, como eu não fiz todos esses cursos de relações internacionais que V.Exª. muito domina, muito bem, eu queria pedir para o Senhor indicar também o Ministro da Defesa. Queria que no requerimento tivesse o Ministro da Defesa. Como eu não tenho toda essa relação de relações internacionais, eu queria que já fosse... Aquela velha história, se está prejudicando a gente, vamos direto a quem decide. Eu queria que o Ministro da Defesa fosse incluído nesse requerimento. Se possível. Se não for, eu faria um requerimento também da minha parte pedindo para vir o Ministro da Defesa.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Da minha parte, estou de pleno acordo. Acho mais do que justo.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Fica, portanto, incluído no requerimento o convite extensivo ao Ministro da Fazenda, Ministro Guido Mantega, e Ministro da Defesa, Valdir Pires. Em discussão. Como ninguém discute. Em votação. Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento do Senador Eduardo Azeredo, com relação à PETROBRAS, Ministério das Minas e Energia, Ministério da Fazenda, e Ministério da Defesa com vistas às questões Brasil-Bolívia/gás.

Requerimento do Senador Eduardo Suplicy. Requer nos termos regimentais que seja solicitado à Secretaria da Defesa Econômica, órgão vinculado ao Ministério da Justiça e ao Conselho de Defesa Econômica, informações acerca de medida adotada pela companhia de bebidas das Américas, AMBEV, tendo em vista a notícia de que estaria descumprindo o termo de compromisso de conduta econômica em relação a pequenas cervejarias estabelecido no momento de sua Constituição, no ano de 2000. Em discussão. Como ninguém discute. Em votação. Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento do Senador Eduardo Suplicy contra o voto do Senador Wellington Salgado. Quando todos permaneciam... Quando V.Exª. levantou. V.Exª. então é contra... Mais algum Requerimento? Não temos mais requerimentos em pauta, Senador César Borges. Retornaremos a primeira parte da ordem do dia para convidar o Dr. Francisco José Rabelo do Amaral, indicado para a Agência de Desenvolvimento do Nordeste. E a Drª. Maria Helena dos Santos Fernandes Santana, indicada para a CVM, Comissão de Valores Mobiliários.

Mensagem do Senado Federal nº. 118/2006, não terminativa. Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana, para exercer o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Autoria da Presidência da República. Relator: Senador Aloizio Mercadante. Parecer a ser apreciado em votação secreta. Mensagem do Senado Federal nº. 121/2006, não terminativa, submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste, ADENE. Autoria: Presidência da República. Relator: Senador Ney Suassuna. Parecer a ser apreciado também em votação secreta. Iniciamos pelo item 1. Eu pediria à Senadora Patrícia Saboya Gomes, como Relatora “ad hoc” da mensagem do Senado Federal nº. 118/2006, não terminativa, que submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana para o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários.

Com a palavra a eminente Relatora “ad hoc”, Senadora Patrícia Saboya Gomes, que substitui o Senador Aloizio Mercadante, do PT do Estado de São Paulo. Com a palavra a Relatora “ad hoc”, Patrícia Saboya Gomes, do Estado do Ceará. 

SRª. RELATORA AD HOC SENADORA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): O Sr. Presidente da República, através da mensagem nº 118/2006, submete ao exame do Senado Federal a indicação da Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana para exercer o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários, CVM, autarquia em regime especial vinculado ao Ministério da Fazenda com mandato até 31 de dezembro de 2010, na vaga anteriormente ocupada pela Drª. Norma Parente. A candidata nascida em São Paulo, em 1959 é filha de José Pereira Fernandes e Elvira dos Santos Carvalho Fernandes, tornou-se bacharel em economia pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo.

Do currículo da candidata constam informações que atestam sua ampla experiência na área de valores mobiliários. Na Bolsa de Valores de São Paulo, ela atua desde 1994. Na CVM, a indicada exerceu o cargo de Gerente de Projetos Especiais de 1997 a junho de 2000. Desde então ela ocupa o posto de Superintendente Executiva de relações com empresas. No exercício dessa função ela responde pela supervisão das companhias listadas quanto às suas obrigações de fornecimento de informações ao mercado, na função de entidade auto-reguladora da BOVESPA, além da supervisão e garantia do cumprimento dos contratos de listagem das companhias registradas no novo mercado nos níveis um e dois de governança corporativa.

Na qualidade de Superintendente é também da competência da Srª. Maria Helena a implantação e o desenvolvimento dos segmentos especiais, novo mercado em níveis um e dois de governança corporativa, além do mercado de acesso BOVESPA MAIS em fase de implantação.

Ela é ainda responsável pela atração e listagem de novas companhias na BOVESPA. Dentre outras atividades desempenhadas pela Drª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana, cabe salientar as seguintes: Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, e membro do Conselho de Administração desde 2001, membro do Conselho de auto-regulação do Mercado de Capitais da Associação Nacional dos Bancos de Investimento, desde 2001, e membro latino-americana de governança corporativa do Banco Mundial desde 2000.

Anteriormente a indica ocupou os cargos de Diretora-Gerente e sócia da VESTE SEMPRE CONFECÇÕES no período de 90 a 93, de Gerente financeira da rede BARATEIRO de supermercados de 81 a 89. Assistente Administrativa do Banco do Brasil de 80 a 81. Foi estagiária da função de Instituto de Pesquisa Econômicas da Universidade de São Paulo, no período de 1977 a 1980.

O exame de seu histórico profissional revela que a candidata reúne os atributos necessários para o perfeito desempenho do cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários. Apontado dentre outros esses dados biográficos da Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana, submetemos sua escolha constante da referida mensagem presidencial à apreciação e julgamento dessa douta Comissão em cumprimento às exigências constitucionais contidas no art. 2º combinado com o art. 6° com redação dada pelo art. 1º de fevereiro de 2002, certo de que os seus ilustre integrantes já dispõe de elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. Eu quero já concluir, mas apenas desejar muita sorte à Drª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana nessa sua próxima missão. Pelo seu currículo, pelo seu histórico, já temos a plena convicção de que mais nesta missão irá conseguir dar uma grande contribuição ao nosso País na posição que irá ocupar.

Portanto, meus parabéns já antecipadamente a V.Sª. Era só, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Mensagem do Senado Federal nº. 121/2006, não terminativa. Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. José Rabelo do Amaral para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste, ADENE. Autoria: Presidência da República. Relator: Senador Ney Suassuna. A ser apreciado em votação secreta. O Parecer com o Relator. Senador Ney Suassuna.

SR. RELATOR SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “E” da Constituição Federal, combinada com o art. 12 da Medida Provisória nº. 2.156-5 de 24 de agosto de 2001, o Sr. Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral, para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste, ADENE.

O citado dispositivo constitucional confere competência privativa ao Senado Federal para aprovar previamente por voto secreto através de argüição pública a escolha de titulares de cargos que a lei determinar.

A citada Medida Provisória que criou a ADENE prevê que o Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presidente da República após a aprovação do Senado Federal. A mensagem presidencial é acompanhada do curriculum vitae do candidato em conformidade que dispõe o art. 383, do inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal.

As informações evidenciam à adequada formação acadêmica e a vasta experiência profissional do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral, que certamente se habilita para o exercício de cargo de Diretor da SUDENE.

O candidato nascido em 1955, em Fortaleza, formou-se em Direito em 84 pela Universidade Federal do Ceará e obteve inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil em 1986. Posteriormente em 1993 obteve o Mestrado em Administração Contábil e Financeira pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, na COPPEAD.

 Além de sua formação acadêmica, tem uma vasta participação em cursos de pós-graduação, lato sensu, E em conferência especialmente nas Áreas de Análises de Gestão Financeiras. Dentre esses podemos citar Especialização em Desenvolvimento Econômico, formação de analistas financeiros e especialização para a área financeira todos no BANCO DO NORDESTE do Brasil. Programa avançado em finanças corporativas pela Fundação Dom Cabral e muitos outros.

Em relação à sua atuação profissional, possui experiência docente na Universidade Federal do Ceará, portanto é meu colega, sou da Federal do Rio, na Universidade de Fortaleza, UNIFOR. E na Universidade Estadual do Ceará. Nessas instituições de ensino ministrou o curso de Análise de Investimento, Avaliação de Projetos, e Finanças Internacionais. Participou também em bancas examinadoras e na orientação de monografias.

A maior parte de sua vida profissional desenvolveu-se no BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, onde é funcionário desde 1976. Ocupou os Cargos de Chefe do Setor de Divisão do Departamento Financeiro, Chefe de Divisão do Departamento de Mercado de Capitais e de Captação dos recursos de médio e longo prazos, e de Superintendente da área de atração de investimentos.

Coordenou também diversos programas de lançamento de títulos do Banco do mercado internacional e ademais os trabalhos de obtenção do rating nacional e internacional do Banco.

As informações prestadas evidenciam como já ressaltada, a adequada formação acadêmica e a pertinente experiência profissional do candidato. A única consideração é que a mensagem presidencial não explicita que serão obedecidas as vedações constantes do art. 14 da Medida Provisória 2.156/2001 que impede o exercício do cargo por pessoa que nos doze meses anteriores a da sua indicação tenha mantido vínculos com a empresa que tenha projeto submetido ou aprovado pela ADENE.

Tudo cumprido, portanto, essa Comissão dispõe de elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral, para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste, ADENE. Eu assim dou parecer favorável, Sr. Presidente, e acho que a ADENE vai se beneficiar com a indicação do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral como Diretor.

[troca de presidência]

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Senador Ney Suassuna. Quero agradecer de antemão o Senador Luiz Otávio Presidente dessa Comissão por ter me concedido a honra e o privilégio de presidir o final dessa Sessão, passando agora, já que se trata também da ADENE e de um conterrâneo nosso do Ceará, portanto, uma honra e privilégio muito grande.

Eu gostaria de passar a palavra à Drª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana, para que faça uma breve exposição nesse momento. 

SRª. MARIA HELENA DOS SANTOS FERNANDES DE SANTANA: Obrigada, bom dia a todos. Eu agradeço o privilégio de poder vir aqui expor um pouco e responder aos questionamentos dos Senadores da Comissão de Assuntos Econômicos.

 A indicação que eu recebi para integrar a Diretoria da CVM que muito me honra, certamente tem algo a ver com a minha trajetória profissional sobre a qual quero então rapidamente expor alguns aspectos.

Eu sou Economista formada pela Universidade de São Paulo, e depois de ter trabalhado em algumas empresas estou na Bolsa de Valores de São Paulo há 12 anos.

Nessa atividade na BOVESPA e desde o início, eu tive a oportunidade de ter contato com a própria CVM, com a Comissão de Valores Mobiliários. Como os Senhores sabem, a BOVESPA é uma das atividades supervisionadas pela Comissão, e ao longo desse período pude reconhecer o trabalho e a importância de que haja uma entidade reguladora para o Mercado de Capitais forte e capaz de garantir um mercado sadio e eficiente para o nosso País. Eu, em 2000, quando fui nomeada para Superintendente, recebi o encargo de estruturar uma área de relacionamento com as companhias. Lá na BOVESPA não apenas em relação às listadas, as companhias já registradas, mas especialmente com a missão de atrair novas empresas para o mercado. E depois os Senhores vão ver porque eu faço questão de mencionar isso.

Nessa minha função, conforme a Senadora mencionou ali na leitura do currículo, eu tive a oportunidade de atuar na capacidade de entidade auto-reguladora da BOVESPA, na medida em que a Bolsa tem alguns poderes em relação às suas companhias listadas.

Então, era uma das minhas atribuições supervisionar o fornecimento de informações ao mercado por parte das companhias. Informações simultaneamente distribuídas a todos e de forma eqüitativa e suficiente, aliás. Completa. Mas a principal tarefa que me coube encaminhar como Superintendente de Relações com Empresas foi de atrair empresas novas para a Bolsa. A Bolsa desejava cumprir de forma mais plena o seu papel não apenas garantindo um mercado secundário. Para a negociação ordeira e justa dos papéis dos valores mobiliários detidos por acionistas de companhias abertas, mas também servindo para locação de recursos dos poupadores em direção ao setor real da economia, em direção aos projetos que as companhias têm que financiar e que precisam deles para crescer.

Então, naquela ocasião, havia já vários anos em que uma situação de bastante estagnação no nosso mercado primário de capitais se verificava. Praticamente nenhuma empresa recorreu ao mercado para buscar os recursos que necessitavam para financiar o seu crescimento. E, ao me incumbir dessa missão, eu tive a felicidade de contar com uma ferramenta que transformou o Mercado de Capitais. E aqui eu me refiro ao novo mercado. Certamente os Senhores já ouviram falar deste novo segmento de listagem que a BOVESPA lançou em 2000, e que tem como pressuposto a adesão voluntária das empresas à regras mais rígidas de governança corporativa. O propósito da BOVESPA ao criar esse novo seguimento, foi garantir aos investidores maior proteção aos seus direitos, mais direitos, mais garantias, melhores informações sobre as companhias, nas quais investiam, e a nossa crença ao lançar esse produto foi de que em troca disso os investidores estariam dispostos a pagar preços mais justos pelas ações, a pagar preços mais próximos daqueles que, afinal, estimulariam os empreendedores a trazerem suas empresas para serem listadas no mercado, ajudando a aproximação dos dois lados nessa equação sem os quais não acontece nada, que é o que vinha se dando no nosso Mercado de Capitais.

Depois de alguns anos dessa experiência, é possível dizer que hoje a Bolsa voltou a desempenhar o papel de ser uma alternativa de capitalização para empresas brasileiras.

Nos últimos dois anos houve mais de 20 empresas novas entrando no mercado, quase todas diretamente no novo mercado, nesse seguimento mais exigente, com regras mais rígidas, e esse parece ser um processo em evolução que tende a continuar.

Eu mencionei isso porque essa experiência fez crescer minha convicção ainda mais em relação à importância, o papel fundamental da regulação para o desenvolvimento de um Mercado de Capitais sadio no Brasil. A regulamentação ambiente regulatório. As regras de jogo que cercam os agentes, as entidades que compõem esse mercado, teve papel determinante para esse caso de sucesso que a gente observa, e de resto isso já tem sido demonstrado em estudos acadêmicos realizados pelo mundo afora, analisando a evolução de Mercado de Capitais.

Então, se eu vier a ser aprovada pelos Senadores e poder atender a indicação que recebi da Diretoria da CVM, isso me dará oportunidade, eu fico muito feliz com isso, de poder contribuir com esse trabalho. Numa entidade que atua para ordenar e desenvolver o Mercado de Capitais, tão importante para o desenvolvimento do nosso País.

É isso, agradeço, Presidente, e fico à disposição. 

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Srª. Maria Helena. E agora passo a palavra ao Sr. Francisco José Rabelo do Amaral para que possa também aqui se pronunciar. Meu conterrâneo, com muita honra.

SR. FRANCISCO RABELO DO AMARAL: Exmª. Senadora Patrícia Saboya, Exmº. Senador Relator Ney Suassuna, Exmºs. Srs. Senadores, demais presentes, estamos aqui a atender um preceito legal de submeter o meu nome ao crivo desta Casa, e é uma honra, ao lado da satisfação que tenho de estar aqui, uma honra muito grande, de a gente poder atender uma missão desta dimensão.

Nós estamos vivenciando hoje uma nova era, novos paradigmas, novos mercados. Nós estamos tendo o exemplo aqui do lado, questão de novos comportamentos, e estamos passando hoje por profundas modificações nesse cenário nacional e internacional.

Não são mais só recursos naturais, não são mais... Um pouco mais livre a questão ambiental. Hoje se busca muito mais exigências dessa questão ambiental. Hoje nós temos uma busca por inovação, por melhoramento de Recursos Humanos, das instituições e por conta disso é muito importante que a gente possa estar nesse momento de uma maneira bastante firme, atentos a esses novos momentos para que a gente possa trabalhar de maneira muito mais consistente.

Vou passar alguns dados sobre o nordeste brasileiro. A área de atuação da ADENE, SUDENE. Essa é uma região que compreende Estados que vão desde o Maranhão até a Bahia, passando pelo Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Minas Gerais, parte de Minas Gerais, do Espírito Santo, também, uma área de um milhão quinhentos e quarenta e oito mil quilômetros quadrados. Isso, para se ter uma idéia mais precisa, é equivalente à França, Itália, Alemanha e Reino Unido juntos.

Se a gente olhar para o lado da população, a gente tem aí o Chile e Portugal duas vezes, o conjunto da população desses dois Países. Se a gente olhar para um País como a Espanha, a gente tem cerca de 20 a 25% a mais de população em relação a esse País.

Nós temos cerca de 28% do território brasileiro, e temos apenas cerca de 15% do Produto Interno Bruto. Isso dá um descompasso muito grande em termos de atendimento às necessidades da região. Enquanto nós temos uma população 50 milhões de habitantes, nós temos apenas em termos per capita, 55%, 56% da renda per capita do País, e apenas 15% do Produto Interno Bruto.

Esse é uma concentração muito inquietante, para nossa região. Alguns dados também saltam aos olhos. Nessa região vive a metade dos que passam fome no País. 46% da População Economicamente Ativa ganham até um salário mínimo. Para a gente ter uma idéia, esse número no Brasil é em torno de 24%. Tem mais baixa escolaridade do que o País, e se a gente olhar numa gradação de Índice de Desenvolvimento Humano, a gente tem nove Estados do nordeste que estão entre os 10 menores Índices de Desenvolvimento Humano do País. A despeito dos avanços que a gente tem, dos ganhos que a gente tem conseguido, mas ainda é muito... Uma área muito preocupante em relação a esse desenvolvimento.

A criação da ADENE e SUDENE, se a gente for atrás da fundamentação legal, a fundamentação empírica, a fundamentação pelos exemplos de desenvolvimento regional que se tem feito nos Países, ela deve estar em um patamar que possa estar dando essas respostas, ajudando a dar essas respostas para que a gente possa estar cada vez mais convergindo essa região para a média nacional.

Deverá ter uma concepção de desenvolvimento sustentável, com planejamento participativo, introdução de inovação, melhoria da qualidade de Recursos Humanos, e aproveitamento de todas as forças dos atores locais para que a gente possa empreender em conjunto dessas ações. Em organização com competência técnica e apoio político. 

Essa é uma região que tem dado respostas, quando a gente vê os números que foram apropriados por ações que foram implementadas, a gente pode notar aqui, por exemplo, entre 65 e 85 que esse é o período de maturação de projetos da SUDENE, a região nordeste do Brasil obteve uma taxa de crescimento anual média do Produto Interno Bruto e do valor da transformação industrial, essa média de crescimento foi maior do que qualquer economia classificada pela organização das Nações Unidas. Se a gente pegar uma pesquisa que tem BANCO DO NORDESTE em conjunto com a SUDENE, foi evidenciado que mais da metade da População Economicamente Ativa e o valor da transformação industrial, esses dois itens eram gerados por empresas financiadas pela SUDENE. Isso mostra o poder de resposta que tem a região quando posta diante dos incentivos, dos trabalhos, das ações e das estratégias, para que possam ser tirados essas desigualdades que a gente ainda tem, em relação ao resto do País.

A SUDENE deve tornar-se um centro estratégico de inteligência na região nordeste para que ela possa estar pensando toda as políticas em todas as áreas do nordeste. É um órgão catalisador, sem sombra de dúvida, para que todas essas ações que são empreendidas em favor da região, sejam elas advindas de atores locais, de atores nacionais, de atores internacionais, possam ter fruto, possam ter resultado na região nordeste do Brasil.

É uma região com potencial, uma região já com uma economia diversificada, uma localização privilegiadíssima em relação aos principais mercados internacionais, é competitiva em diversos setores, em diversas escalas, e isso mostra que pode ser erradiado esses setores e essas escalas que ainda estão ainda em segmentos muito localizados, que possam ser expandidos para toda a região, de uma maneira generalizada.

Há um desafio especial também que a gente tem que trabalhar que é a questão do semi-árido. Uma região que tem cerca de 20 milhões de habitantes, e onde tem alguma vulnerabilidade adicional em relação à questão climática, por exemplo. Mas ele é competitivo também. É possível tirar a competitividade, é possível trabalhar bem o semi-árido, também, para que ele possa, em segmentos que ele já tem essa condição, como a agricultura irrigada e outros setores mais, que o nordeste possa dar resposta como todo em todos os seus segmentos. 

Uma questão que nós achamos essencial nesse trabalho é que a gente possa obter nessa caminhada de desenvolvimento da região, que a gente possa de uma maneira salutar poder descolar até o próprio crescimento do nordeste em relação ao País. Isso quer dizer o quê? Que a gente possa crescer de uma maneira maior do que o Brasil para que a gente possa, de uma certa forma, estar corrigindo essas desigualdades. A gente pode citar alguns números, se o Brasil crescer, por exemplo, a 3% e o nordeste a 4%, que não fica muito diferente também se ele crescer a 4 o Brasil a 4, e o nordeste a 5%, isso consistentemente só recuperaria a paridade de renda per capita em 62 anos, 63 anos. Isso é muito longo para o trabalho que a gente tem pela frente, a missão que a gente tem pela frente, que é uma maneira de a gente acelerar cada vez mais esse desenvolvimento para que a gente possa ter um País de uma maneira mais equilibrada, ter um desenvolvimento mais sustentável, e com o aproveitamento das potencialidades que todas as regiões merecem e devem ter de uma maneira conjunta para que o País tenha um crescimento mais harmônico.

Eu gostaria de tecer alguns comentários aqui sobre a minha participação no BANCO DO NORDESTE, eu sou um nordestino, funcionário do Banco há 29 anos, tenho acompanhado essas discussões dentro do BANCO DO NORDESTE, junto com os organismos de atuação regional também, e dentro do BANCO DO NORDESTE nós atuamos desde o atendimento a pessoas físicas, micro, pequenas, médias e grandes corporações. O BANCO DO NORDESTE é uma escola fantástica para isso, para que ponha a gente em exposição a esses problemas que a gente tem, mas que a gente tem muita potencialidade para que a gente possa estar resolvendo esses problemas. Tanto dentro das micros, pequenas, médias e das grandes corporações, para que a gente possa de uma maneira estruturada conduzir esse processo de desenvolvimento da região.

Eu espero contar com o apoio dos Senhores, estou à disposição com a vontade de servir a essa missão para que eu estou sendo indicado nesse momento, e muito obrigado a todos.

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada. Pois não, Senador Ney Suassuna, pela ordem. 

SR. RELATOR SENADOR NEY SUASSUNA (PMDB-PB): Srª. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, como Relator eu acho que foi exatamente o que nós tínhamos falado sobre o nosso candidato. Eu acho que todos acharam, leram, a aqui a gente tem a vantagem de sempre ler antes o assunto, e acho que nós podíamos até abrir a urna e ver o número de votos. Mas eu queria desejar muita sorte, a ambos, mas especialmente ao nosso companheiro que está assumindo a ADENE, porque o desafio do nordeste é muito grande. E são muitas as nossas vulnerabilidades, inclusive a vulnerabilidade financeira, e até a Legislativa porque ainda não votamos o projeto da nova SUDENE.

Então, infelizmente vocês vão encontrar... Vocês Diretoria da ADENE vão encontrar pela frente muitos obstáculos, desde o Legislativo, tivemos aqui um projeto do Senador ACM, que foi um projeto muito bom, mas que está na Câmara e que ainda não foi finalizado na Câmara. E temos, com certeza, problemas financeiros. Porque como Ministro da Integração, a última verba que foi levada para a SUDENE, significativa, foi quando da minha gestão para cumprir quanto às empresas. Para cumprir outros objetivos o Ministro Ciro fez, principalmente as áreas de obras. Mas, infelizmente, em relação ao empresariado, que era o fato propulsor e mais importante da SUDENE que era vencer desafios de se industrializar a região, infelizmente nós não tivemos mais recursos desde aquela época.

Então, sucesso é o que eu desejo para o Senhor e sucesso é o que eu desejo também para a nova Diretora. E pediria a V.Exª., Presidenta, que permitisse a gente ir contando os votos, uma vez que todo mundo já votou.

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Senador Ney Suassuna, só tem uma pessoa inscrita, que é o Senador César Borges.

Então, encerrada a exposição, nós vamos passar a argüição pelos Senadores e Senadoras que obedecerá a ordem de inscrição que tem à frente o Senador César Borges.

Portanto, assim que ele concluir sua argüição, nós faremos a abertura da urna e eu pediria já a V.Exª., à Senadora Ana Júlia que pudessem aqui ajudar na apuração dos votos como escrutinadores.

Pois não, Senador César Borges com a palavra. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Obrigado, nobre Presidenta, Patrícia Saboya Gomes, é sempre uma honra quando uma Senadora está presidindo essa Comissão. Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, de minha parte--

SR. PRESIDENTE SENADOR LUIZ OTAVIO (PMDB-PA): Só um segundo, Senador. Desculpa interromper, mas eu fui informada como o Senador Ney Suassuna foi o Relator, eu pediria então ao Senador Saturnino para fazer a contagem de votos ao lado da Senadora Ana Júlia. Obrigada.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Eu, primeiro, me dirijo a Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes Santana, indicada para compor a Diretoria da Comissão de Valores Mobiliários. Li atentamente o seu currículo e vi que é uma pessoa que tem uma vivência profissional exatamente nessa própria Comissão que agora ela é indicada para Diretora. Ela já exerceu os cargos importantes como Gerente de Projetos Especiais, e a Superintendência Executiva de Relações das Empresas.

Então, é alguém que conhece exatamente, está no ramo, conhece a CVM, conhece o Mercado de Capitais com profundidade, e nós só temos a elogiar quando o Governo faz uma indicação de alguém que é profissionalizada dentro do setor que está sendo indicada para exercer sua atividade. Eu apenas perguntaria a ela de que ela, mesmo, fez menção.

O Mercado de Capitais no Brasil vem tendo uma ascensão muito grande, isso nos últimos quatro anos. A Bolsa de Valores de São Paulo, a BOVESPA, ela saiu de valores comercializados diariamente de quinhentos milhões, se não me engano, hoje atinge um bilhão e meio, chega a quase dois bilhões. Houve um avanço sem sombra de dúvida no Mercado de Capitais. Apesar de que o País viveu um aumento de juros altíssimos que poderiam desestimular os investimentos de Mercado de Capitais e canalizar esses investimentos para a aplicação em título do Governo.

Quer dizer, houve, e eu pergunto se isso é verdadeiro, houve um afluxo de capital nacional e internacional, também, principalmente internacional, para as Bolsas de Valores. O que na verdade me interessa é saber qual a perspectiva daqui por diante. Se essa perspectiva em relação, por exemplo, à política de diminuição das taxas de juros, vai significar aumento no Mercado de Capitais, de mais aporte de recursos dos investidores, ou não? Quer dizer, qual o futuro do Mercado de Valores Mobiliários no nosso País? Porque é muito importante para nossas empresas ter uma fonte de capitação de recursos a custo zero, porque você vai captar fazendo parte de sua sociedade, vendendo ações preferenciais e ações também, principalmente preferenciais, mas outros tipos de ações, ou captando através de debêntures, então nós assistimos que há uma confiança, assistimos até com satisfação que é uma confiança desse mercado investidor com relação às empresas brasileiras.

Então eu lhe perguntaria a que a Senhora reputa esse crescimento da Bolsa e essa confiança e a perspectiva daqui para frente com relação à Comissão de Valores Mobiliários, ela vai apenas regular e dar segurança a esse mercado, mas qual a perspectiva para esse mercado?

Essa é uma pergunta para a Srª. Maria Helena, desde já parabenizando a sua indicação e apoiando inteiramente a sua indicação e desejando que ela faça um bom trabalho à frente da Comissão de Valores Mobiliários. E tenho também uma pergunta para o Sr. Francisco José Rabelo do Amaral, que poderia ouvir primeiro a Srª. Maria Helena e depois ouviria... 

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Eu queria que V.Exª. fizesse logo as duas perguntas e em seguida eu passaria a palavra para os dois. Obrigada Senador.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): O outro indicado, o Sr. Francisco José Rabelo do Amaral, também tem um currículo de plena satisfação para qualquer um que analise, ele teve - como confessou aí - uma grande escola, que é o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, que acho que desempenha um grande papel, entretanto, com relação à ADENE, é que nós temos imensas preocupações.

Eu fui Governador da Bahia, conheço, sou nordestino, baiano, e conheço como o nordeste desenvolveu com o apoio decisivo quando nós tínhamos uma Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, a SUDENE, e ela era prestigiada pelo Governo Federal. No momento em que os governos foram deixando a SUDENE de lado, colocando como uma autarquia subordinada a um Ministério. Então, começou um processo de degradação da ação institucional da SUDENE no nordeste brasileiro. E esse desenvolvimento hoje felizmente por um lado e infelizmente por outro, não se dá mais em função da presença de um órgão de desenvolvimento regional. Se dá porque os Governos Estaduais e os seus governantes perceberam que tinham que assumir a liderança desse processo. Foi assim no Ceará, que é o Estado de V.Sª., que conhece muito bem, e foi assim também no meu Estado. Então nós entendemos que era preciso que o Estado incentivasse esse processo e criamos o mecanismo do incentivo fiscal, através dos impostos estaduais, ICMS, e que alguns rotulam de guerra fiscal. Pode ser até o rótulo, no fundo é um instrumento que cada Estado teve para desenvolver a sua região, por falta de uma Política Federal e por falta de uma agência de desenvolvimento efetiva.

E me parece, espero que V.Sª. possa comentar, me parece que essa é a situação lamentável que nós vivemos hoje. E a ADENE, em momento nenhum, veio suprir o que foi a SUDENE no passado. Mas quando veio a ADENE, Senador Roberto Saturnino, a SUDENE já estava toda dilapidada como órgão institucional. E lamentavelmente, olhando e focando nesse Governo, que eu não quero outros governos também praticaram esse tipo de desídia com a SUDENE. Mas neste Governo foi feita uma promessa, que seria recriada a SUDENE.

A SUDENE foi abraçada pelo Presidente Lula e pelos seus correligionários. O Ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes, foi com o Presidente Lula a Fortaleza e lançou a recriação da SUDENE. Elaborou... Podia ter feito por Medida Provisória. Não fez porque não quis, porque Medida Provisória é feito a rodo nesse Governo. Não fez. Preferiu o Projeto de Lei. Tudo bem. Atendeu o Congresso e só nessa questão e foi desatento com o nordeste. O Projeto de Lei chegou aqui como urgência constitucional. Depois deixou de ter urgência constitucional. E eu já assisti aqui o Ministro Ciro Gomes, que foi ex-Ministro da Integração Nacional, dizer que ele era contra a recriação da SUDENE se não houvesse um fundo específico para a SUDENE. Senão ela seria uma mera autarquia de fachada, sem ter função real. E começou uma briga interna entre o próprio Governo Federal e os Governos Estaduais para disputar o tal Fundo de Desenvolvimento Regional, que foi criado no bojo da Reforma Tributária. Briga essa que nunca se elucidou e a Reforma Tributária está parada há dois anos na Câmara dos Deputados.

Então, eu lamento, Dr. Francisco José Rabelo do Amaral, com o seu brilhante currículo, o Senhor vai para uma agência que hoje é meramente formal. Lamentavelmente é meramente formal. A não ser que V.Sª. pudesse me disser, e aí eu perguntaria a V.Sª., quais são as linhas efetivas, objetivas da ação da ADENE. Qual é o orçamento? Quais são os programas da ADENE para promover? Porque essa é a sua função precípua. É promover o desenvolvimento do nordeste. Mas não me parece aqui, que só eu e a Senadora Presidenta Patrícia somos nordestinos. Mas chega ali o Senador Lobão que é do Maranhão que também é atendido pela ADENE e pela SUDENE. O Maranhão tem o privilégio de ser pela SUDENE e pela SUDAN.

Então, o que nós assistimos hoje é que lamentavelmente o nordeste brasileiro e o gap continua existindo, de renda per capita, de Produto Interno Bruto, do nordeste brasileiro para o restante do País. Principalmente para o sul e o sudeste. Esse gap existe e lamentavelmente está se aprofundando.

Recursos, por exemplo, do BNDES poderiam ser destinados, e nós já votamos projetos aqui do Senador Tarso Jereissati de obrigar que parcela desse recurso fosse aplicada no nordeste. Um mínimo ser aplicada no nordeste. Até hoje não foi aprovado e nunca teve o acordo do Governo.

Então, o BNDES que já chegou a aplicar próximo a 20% do nordeste, chegou a 13,5 nos anos passados e recentes, agora chegou o ano retrasado a 6,5% aplicado no nordeste brasileiro. Quer dizer, lamentavelmente. E continua, se nossos Estados estão se desenvolvendo graças ao esforço dos Estados que estão mais ainda preocupados, como diz o Governador do meu Estado, Governador Paulo Souto, que foi Superintendente da SUDENE, nós pagamos pelo emprego na região nordeste. Pagamos pelo emprego. Quer dizer, o Governo do Estado, paga, porque dá incentivo fiscal, promove terrenos mais baratos, construção de galpões e assim por diante.

Então eu pediria a V.Sª. que comento isso. Orçamentos, plano de ação da ADENE, para onde é que vai a ADENE, porque é que ela existe ainda, porque na prática me parece que é só formal a existência da ADENE para ali recepcionar alguns ex-funcionários da SUDENE.

Então, é isso que eu pergunto a V.Exª. lhe desejando também sucesso, apesar que sua missão é muito mais difícil do que a missão da Srª. Maria Helena, sem sombra de dúvida. Mas veja bem, como também o órgão não funciona, nós não cobramos. Eu não vejo ninguém cobrando muito de ADENE.

 Antigamente nós tínhamos o Conselho Deliberativo da SUDENE, onde os Governadores estavam presentes. Era o Fórum político do nordeste brasileiro. O Governo tentou esvaziar colocando ali dezenas de membros, de Ministérios, de organismos, iam para lá sub, do sub, do Subsecretário de um Ministério. Mas nem isso nós temos mais. Aquele minhocão que tinha na SUDENE em Recife, ou no Recife, como chamam os pernambucanos, parece que está totalmente desativado.

Então são as questões, Srª. Presidente, me desculpe se eu extrapolei um pouco o tempo, mas que nesse momento me preocupa. 

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Bom, antes de passar a palavra, só disser dizer que a Senadora Ana Júlia lembra agora, que da forma como o projeto foi votado com o Relator, que foi inclusive o Senador Antônio Carlos Magalhães, o projeto fica bastante amarrado na recriação da SUDENE em relação, inclusive, à presença dos Ministros exclusivamente a presença dos Ministros.

Graças a Deus que isso foi no passado, no governo passado e agora a gente consegue dar esse salto de qualidade.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA): Mas ainda não foi aprovado ainda pela Câmara.

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): --Mas acho que foi um passo importante que o Senado conseguiu construir essa nova alternativa que eu acho que vai também ajudar no fortalecimento da SUDENE e da SUDAN, que teve a Senadora também como Relatora.

Eu passo então a palavra à Srª. Maria Helena. Eu pediria só que as respostas pudessem ser um pouco mais breve, porque os outros Senadores já estão em outras Comissões, e alguns precisam se deslocar. Mas fique à vontade, por favor.

SRª. MARIA HELENA DOS SANTOS FERNANDES DE SANTANA: Muito obrigada. Muito obrigada pela pergunta, Senador. Em relação à evolução recente do mercado, eu acho que evidentemente Bolsa tem sempre em relação com economia, e na verdade, com a expectativa dos investidores a respeito da evolução da economia. Sempre antecipando um pouco dessa expectativa.

Então esse movimento de ascensão da Bolsa de Valores guarda relação com a estabilização da nossa economia e com a expectativa no sentido da queda da taxa de juros, muito embora não tenha se concretizado em nível que torne o mercado mais competitivo para os investidores. Mas, sem dúvida, acho que vale a pena mencionar a retirada da CPMF que foi aprovada pelo Congresso, a retirada da CPMF sobre os investimentos em Bolsa trouxe de volta o capital estrangeiro, inclusive para as aberturas de capital de novas empresas, assim como a revisão que foi feita na regulamentação do mercado, das companhias abertas e da CVM, por meio da Lei 10303 em 2001, a revisão da Lei das SAs. Foi muito importante pelo aspecto de modernizar a regulamentação para as companhias e pelo aspecto de dar mais força à CVM, aprovando os mandatos dos Diretores, melhorando suas condições de acesso aos recursos necessários para que ela seja forte. E nesse sentido o perspectiva que eu vejo para esse mercado é extremamente positiva.

Eu acho que nós estamos só começando na medida em que o ciclo de queda da taxa de juros permita o nosso mercado vai se tornar muito mais competitivo, muito mais interessante para os investidores institucionais brasileiros que estão acumulando recursos para pagar aposentadorias no futuro e vão ter que disponibilizar esses recursos. E para os estrangeiros, sem a menor dúvida, na medida que o País promete crescer mais com juros menores.

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada, Srª Maria Helena. Eu passo então a palavra ao Sr. Francisco José Rabelo.

SR. FRANCISCO RABELO DO AMARAL: Obrigado pela brilhante pergunta. Até porque me dá a oportunidade, primeiro, já saber da sua condição, e da visão para esses problemas. Dá um feedback impressionante para isso.

Eu não citei alguns números aqui. Eu tenho como uma pessoa que está chegando, eu tenho a consciência do tamanho da missão. E o que precisa ser feito para que a gente possa corrigir esse tipo de distorção. A gente tem números muito modestos no nordeste. Além dos que eu citei, nós temos 4 a 5% de investimento externo direto que chega ao País, só 4 a 5 vão para o nordeste. E por isso o esforço de cada Estado, e a gente vê como o Estado da Bahia, o Estado do Ceará, e alguns outros vão para esse mercado de uma maneira individualizada, também. Eu acho que a gente pode ter essa contribuição.

Eu fui Superintendente de Atração de Investimento do BANCO DO NORDESTE enquanto essa superintendência existiu. Durante dois, três anos eu fui Superintendente para ver o tipo de recurso que a gente poderia trazer para o nordeste brasileiro. E se a gente continuar fazendo as mesmas... Os mesmos trabalhos da maneira, do mesmo jeito que a gente tem feito, nós vamos continuar crescendo na mesma velocidade. Isso eu não tenho dúvida nenhuma.

Eu acho que fui convidado para isso para tentar ver uma visão diferenciada, uma contribuição também. Eu sou uma pessoa de mercado também, de mercado internacional, e fui privilegiado por conta disso, da área de Previdência individual, de Fundo de Pensão, Presidente de Fundo de Pensão. Estruturamos para os governos, para o Governo do Estado de São Paulo, também, esse tipo de coisa.

Se nós não formarmos uma poupança na região significativa, nós não chegaremos a isso. E a formação bruta do capital do nordeste for na dimensão que está hoje, nós não cresceremos. Aquele número que eu citei de 1%, para a gente conseguir aquele 1% consistentemente acima do Brasil, a gente precisaria ter a dimensão pelo menos o dobro do que a gente tem hoje. E é muito difícil esse tipo de trabalho para fazer para que possa chegar ao nordeste investimentos de outras regiões nacionais e internacionais, também, para que a gente possa estar fazendo isso.

Eu acho que a gente tem uma missão muito grande, eu tenho consciência de que os recursos que temos hoje não são suficientes para isso. Eu acho que o trabalho que a gente pode fazer, um trabalho de articulação, um trabalho de soma de todos os atores que a gente possa estar somando o bom trabalho da Bahia, o bom trabalho de Pernambuco, o bom trabalho da Paraíba, de Alagoas, e assim por diante. Eu acho que a gente tenha o comprometimento, o apoio político para a instituição, para ela possa fazer o trabalho que ela tem que fazer, aí eu tenho consciência que vamos fazer um excelente trabalho. 

Eu acho que é uma missão não minha, não da Diretoria atual que está na SUDENE, mas acho que de todo o corpo político da região, e uma visão do próprio Governo Federal de que a gente pode estar fazendo um trabalho para a região. Muito obrigado.

SRª. PRESIDENTA PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB-CE): Obrigada ao Sr. Francisco. Nós acabamos a apuração dos votos e o resultado é o seguinte: A Comissão aprova a indicação da Srª. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana para exercer o cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobiliários, a CVM, com 18 votos, 17 sim e 1 não.

A Comissão aprova a indicação do Sr. Francisco José Rabelo do Amaral para exercer o cargo de Diretor da Agência de Desenvolvimento do Nordeste, ADENE, por 15 sim e 3 não.

Portanto, concluída a votação, aprovada as indicações. Boa sorte aos dois e que possam dar uma grande contribuição ao nosso País. Obrigada. Encerrada a presente Sessão.

Sessão encerrada às 13h34.







